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ATA DA CENTÉSIMA OCTOGÉSIMA SÉTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA

DATA: 02 de abril de 2020

HORÁRIO: 08:30 h

LOCAL: Videoconferência

Procurador-Geral  do 
Estado:

Vinícius  Thiago  Soares  de 
Oliveira

Subprocurador-Geral  do 
Estado:

Vladimir de Oliveira Macedo

Corregedor-Geral  da 
Advocacia-Geral  do 
Estado:

Samuel Oliveira Alves

Conselheiro membro: Rita  de  Cássia  M.  dos  Santos 
Silva 

Conselheiro membro: Alexandre Augusto Rocha Soares

Primeiramente,  convém  ressaltar  que  em  virtude  das  medidas  restritivas 

estabelecidas pelo Decreto nº 40.560, de 16 de março de 2020 e o Decreto nº 

40.567, de 24 de março de 2020 em decorrência da pandemia do novo coronavírus 

(COVID-19), a presente reunião será realizada mediante videoconferência.

JULGAMENTOS

EM PAUTA

AUTOS DO PROCESSO: 015.000.03166/2019-7
ESPÉCIE: REPERCUSSÃO GERAL
ASSUNTO: INCIDÊNCIA  DE  IMPOSTO  DE  RENDA  SOBRE  O 

TERÇO DE FÉRIAS DE SERVIDOR PÚBLICO
INTERESSADA: ROSANA DE SOUZA FREITAS
RELATOR: VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
VOTO VISTAS: VINÍCIUS THIAGO SOARES DE OLIVEIRA

Processo originalmente apresentado na Centésima Octogésima Reunião Ordinária, 

na  qual  o  Relator  consignou  voto  no  sentido  de  aprovar  o  Parecer  nº 

2268/2019, que entendeu cabível o desconto de Imposto de Renda sob o terço 

constitucional de férias e recomendou o retorno dos autos à Especializada 

para  formalização  do  Verbete. Em  virtude  do  pedido  de  vistas  do  Cons. 
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Alexandre Soares, o julgamento foi suspenso, retornando à pauta da Centésima 

Septuagésima Oitava Reunião Extraordinária do Conselho Superior, na qual o 

Cons. Vinícius Thiago solicitou vistas dos autos, retornando para julgamento 

na presente sessão.

Por  maioria  (Cons.  Vinícius  Thiago,  Cons.  Samuel  Alves,  Cons.  Alexandre 

Soares e Cons. Rita de Cássia), nos termos dos votos vistas, foi desaprovado 

o Parecer nº 2268/2019 para firmar que a descosntituição da coisa julgada nas 

relações de trato sucessivo não pode se dar administrativamente mas apenas 

através da via judicial, aplicando-se este entendimento a casos similares. 

Assim, a superveniência de tese jurídica contrária firmada no sistema de 

precedentes  demanda  o  ingresso  de  ação  própria  para  desconstituição  de 

sentenças  judiciais  transitadas  em  julgado  em  sentido  diverso,  seja  a 

rescisória, seja a revisional (art. 505 do CPC). Recomendou-se, ainda, o 

envio dos autos ao Contencioso Fiscal para análise da viabilidade da medida 

judicial cabível, seja através de ação rescisória ou ação revisional com 

pedido liminar para sustação do ato. Por fim, determinou-se ainda que a 

Especializada edite parecer normativo com proposta de súmula administrativa 

acerca  da  matéria  a  ser  apreciada  por  este  Colegiado.  Vencido  o  Cons. 

Vladimir Macedo.

AUTOS DO PROCESSO: EX.00409.07/2019-P
ESPÉCIE: PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
ASSUNTO: PEDIDO DE PENSÃO POR MORTE POR FILHO MAIOR 

INVÁLIDO  DETENTOR  DE  APOSENTADORIA  POR 
INVALIDEZ

INTERESSADO: SIDCLAY CALACA DIAS
RELATOR: ALEXANDRE AUGUSTO R. SOARES
VOTO VISTAS: VINÍCIUS THIAGO SOARES DE OLIVEIRA

Processo  originalmente  apresentado  na  Centésima  Octogésima  Quarta  Reunião 

Ordinária, na qual o Relator consignou voto pela desaprovação do parecer n. 

1954/2019  e  consequentemente  pelo  deferimento  do  pagamento  da  pensão  por 

morte ao interessado, aposentado por invalidez, considerando a jurisprudência 

consolidada  dos  tribunais  pátrios  e  pela  independência  entre  os  vínculos 
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previdenciários do interessado como segurado, no caso da aposentadoria por 

invalidez, ou como beneficiário, no caso da pensão por morte. Ao final do seu 

voto  recomendou  ainda  que  o  SERGIPEPREVIDÊNCIA  realizasse  os  estudos 

propostos no despacho exarado nestes autos, com vistas a embasar eventual 

projeto de lei adequando a norma local às exigências constitucionais.  Em 

virtude  do  pedido  de  vistas  do  Cons.  Vinícius  Thiago,  o  julgamento  foi 

suspenso, retornando à pauta da presente sessão.

O Cons. Vinícius Thiago manifestou voto no sentido de acompanhar parcialmente 

o  voto  do  Relator.  Posto  em  discussão  e  com  os  adendos  dos  demais 

Conselheiros restou consolidado o seguinte julgamento:  Por maioria (Cons. 

Vinícius Thiago, Cons. Vladimir Macedo, Cons. Samuel Alves e Cons. Rita de 

Cássia), restou assentado o entendimento de que a pensão por morte solicitada 

por filho inválido, independente do estado civil do requerente e ainda que 

detentor  de  outro  benefício  previdenciário,  poderá  ser  concedida  quando 

comprovada a situação de dependência econômica com o instituidor, cabendo ao 

interessado o ônus da prova junto ao Instituto Previdenciário, por se tratar 

de presunção juris tantum. Quanto ao caso concreto, deverão os autos retornar 

ao SERGIPEPREVIDÊNCIA para diligenciar o feito no sentido da decisão supra. 

Ao final, restou recomendando o encaminhamento de proposta à Secretaria Geral 

de Governo para alteração do inciso III, do art. 12 da Lei Complementar nº 

113/2015, a fim de retirar a expressão “solteiro” do texto normativo. Vencido 

o Cons. Alexandre Soares que entendeu pelo pronto direito ao interessado sem 

a necessidade de verificação da situação de dependência econômica.

AUTOS DO PROCESSO: 015.000.09987/2019-1
ESPÉCIE: REPERCUSSÃO GERAL
ASSUNTO: CONSULTA – APLICABILIDADE DA LEI DE COTAS 

EM CONCURSO PÚBLICO
INTERESSADO: YURI RAION DE JESUS RAMOS
RELATOR: ALEXANDRE AUGUSTO R. SOARES

Primeiramente, ressalta-se que em virtude da necessidade da presente sessão 

ter sido realizada mediante videoconferência, as sustentações orais foram 

enviadas pelos interessados por vídeo gravado com tempo máximo de 10 min, 
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mantendo-se a ampla defesa dos interessados, que foram assistidas por todos 

os Conselheiros. Em seguida, o Relator fez a leitura do voto no sentido de 

aprovar o parecer n. 288/2020 e consequente LEGALIDADE da nomeação dos dez 

candidatos para o cargo de Técnico em Políticas Públicas. Votou, ainda, pela 

adoção do entendimento a todos os sistemas de cotas nos concursos públicos do 

Estado, aduzindo que o candidato aprovado dentro do número de vagas nas duas 

listas (ampla concorrência e especial – afrodescendentes ou PCD) terá direito 

a concorrer em ambas, prevalecendo a nomeação que ocorrer primeiro.

Após  discussões,  por  maioria  (Cons.  Samuel  Alves,  Cons.  Vinícius  Thiago, 

Cons. Alexandre Soares e Cons. Rita de Cássia) determinou-se que em relação a 

todos os sistemas de cotas nos concursos públicos do Estado, o candidato 

aprovado dentro do número de vagas nas duas listas (ampla concorrência e 

especial  –  afrodescendentes  ou  PNE)  terá  direito  a  concorrer  em  ambas, 

prevalecendo a nomeação que ocorrer primeiro, ou seja, que lhe for mais 

benéfica. Assim, podem ocorrer duas situações: a. O candidato ser convocado 

antes, em virtude da sua classificação, na chamada da ampla concorrência. 

Nesse caso, será nomeado como candidato da ampla, não podendo ser computada 

aquela vaga como de afrodescendente, muito embora ocupada por negro, dando 

plena concretude à intenção do legislador expressa no art. 3°, § 1° da Lei 

Estadual n. 8.331/2017. Assim, na próxima vaga destinada aos cotistas, será 

chamado o próximo candidato da lista de afrodescendentes.

b. O candidato ser convocado antes na vaga de afrodescendente. Nesse caso, 

será nomeado como cotista, computando aquela vaga como de cotista, uma vez 

que efetivamente o requisito das cotas foi aplicado em seu benefício. Assim, 

quando da convocação da sua vaga de ampla, uma vez já convocado como cotista, 

será a vaga destinada ao próximo candidato da ampla concorrência. Vencidos, 

nesse ponto, os Conselheiros Vladimir Macedo e Rita de Cássia.

Por  maioria  (Cons.  Samuel  Alves,  Cons.  Vinícius  Thiago  e  Cons.  Vladimir 

Macedo), o critério que deve prevalecer em todos os casos é que, abstraindo-

se a classificação e a lista de aprovados, a vaga sempre será destinada ao 

mesmo grupo: cotistas, PNE ou ampla concorrência, daí porque o legislador 

estabeleceu  que,  uma  vez  nomeado  o  afrodescendente  de  acordo  com  a  sua 
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classificação na lista de ampla concorrência (e somente nessa hipótese), não 

poderá  ser  computada  essa  vaga  para  preenchimento  das  vagas  reservadas. 

Vencidos nesse ponto os Conselheiros Alexandre Soares e Rita de Cássia. A 

conselheira  entende  importante  registrar  que  o  resultado  alcançado  numa 

nomeação fracionada deve ser o mesmo em se tratando de uma nomeação única de 

todos os candidatos aprovados dentro das vagas.

Por fim, ainda por maioria (Cons. Samuel Alves, Cons. Vinícius Thiago, Cons. 

Alexandre Soares e Cons. Rita de Cássia), no caso concreto, entendeu pela 

legalidade  da  nomeação  dos  dez  candidatos  para  o  cargo  de  Técnico  em 

Políticas Públicas, em especial do candidato Silvio Sobral Garcez Júnior, que 

será computado como vaga afrodescendente, já que dela se arvorou. Vencido 

nesse ponto o Cons. Vladimir Macedo.

AUTOS DO PROCESSO: EX.01457.04/2019-P
ESPÉCIE: REPERCUSSÃO GERAL
ASSUNTO: APOSENTADORIA  ESPECIAL  –  CONDIÇÕES 

ESPECIAIS DE INSALUBRIDADE
INTERESSADA: CARMEM MARY ALVES
RELATORA: RITA DE CÁSSIA M. DOS SANTOS SILVA

Por unanimidade (Cons. Rita de Cássia, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Vladimir 

Macedo, Cons. Samuel Alves e Cons. Alexandre Soares), nos termos do voto da 

Relatora, foi aprovado o Parecer nº 5733/2019-PGE, para dar provimento à 

Aposentadoria Especial em favor da servidora, por estar respaldada pelo art. 

40, § 4º, III, da Constituição Federal, em sua redação anterior ao advento da 

Emenda Constitucional nº 103/2019, em consagração à garantia constitucional 

do direito adquirido. Fixada a tese de repercussão geral, retornem-se os 

autos  a  PEPREV  para  elaboração  de  Parecer  Normativo  com  a  indicação  de 

verbete a ser apreciado por este Colegiado.

AUTOS DO PROCESSO: 015.000.04749/2019-1
020.000.01794/2012-1 (apenso)

ESPÉCIE: REPERCUSSÃO GERAL
ASSUNTO: INQUÉRITO  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR  – 

ABANDONO  DE  CARGO  –  PRESCRIÇÃO  – 
IRREGULARIDADE FORMAL
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INTERESSADO: TÂNIA REGINA BARBOSA PEREIRA
RELATOR: SAMUEL OLIVEIRA ALVES

Por unanimidade (Cons. Samuel Alves, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Vladimir 

Macedo, Cons. Alexandre Soares e Cons. Rita de Cássia) foi desaprovado o 

Parecer nº 784/2020 e o Despacho Motivado nº 967/2020, para reconhecer a 

regularidade formal do presente Inquérito e, consequentemente, determinar o 

seu  regular  prosseguimento,  com  a  emissão  de  portaria  de  demissão  da 

servidora, nos termos do relatório final, uma vez que: a) a prorrogação do 

inquérito administrativo, mais de uma vez, não caracteriza por si só a sua 

nulidade; b) o abandono de cargo se caracteriza como delito permanente, logo, 

a prescrição se inicia quando cessada a permanência, ou seja, com o retorno 

do servidor a suas atividades; c) esse entendimento deve ser aplicado a todos 

os casos que não tiverem sido ainda concluídos. Recomendou-se ainda à Via 

Administrativa elaboração de proposta de alteração legislativa para ampliar o 

prazo prescricional estabelecido no inciso II, do art. 269 da Lei 2.148/77 

para 5 anos, e inserir a determinação de que o curso do referido prazo 

prescricional  só  se  iniciará  quando  do  retorno  do  servidor  público  às 

atividades.

AUTOS DOS PROCESSOS: EX.01870.04/2015-RV3/2019
ESPÉCIE: RECURSO HIERÁRQUICO
ASSUNTO: PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO  DO  PARECER  Nº 

4330/2019 – REVISÃO DE APOSENTADORIA
INTERESSADA: MARIA MADALENA BRAGA DOS SANTOS
RELATOR: VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO

Por unanimidade (Cons. Vladimir Macedo, Cons. Vinícius Thiago, Cons. Samuel 

Alves, Cons. Rita de Cássia e Cons. Alexandre Soares), nos termos do voto 

Relator, foi conhecido o pedido de reconsideração para negar-lhe provimento, 

mantendo-se  in totum o Parecer n.º 4330/2019. Nesse mesmo sentido, assim 

dispõe o Verbete nº 24 do Conselho Superior: “PROVIMENTO DE CARGO PÚBLICO POR 

REENQUADRAMENTO – IMPOSSIBILIDADE. É inconstitucional o provimento de cargo 

público por reenquadramento, tendo em vista que se trata de modalidade de 

investidura de cargo sem a prévia aprovação em concurso público. (Verbete 
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editado  em  apreciação  do  processo  de  nº  010.000.00924/2011-2,  Parecer 

Normativo nº 002/2008, Ata da 90ª R.E. De 22.08.2012).”

 Aprovo as deliberações do Conselho tomadas nesta sessão, nos termos 

do artigo 7º, inciso XIV, da Lei Complementar Estadual 27/1996.

VINICIUS THIAGO SOARES DE OLIVEIRA
Procurador(a) do Estado

VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado

SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral
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RITA DE CASSIA MATHEUS DOS SANTOS SILVA
Procurador(a) do Estado

Alexandre Augusto Rocha Soares
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO Nº: 015.000.03166/2019-7
INTERESSADO: ROSANA DE SOUZA FREITAS

ASSUNTO: ISENÇÃO DE DESCONTO DE IMPOSTO DE RENDA SOBRE FÉRIAS

EMENTA

DIREITO CONSTITUCIONAL, TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL 

CIVIL. EFICÁCIA DA COISA JULGADA. PRESTAÇÃO DE 

TRATO SUCESSIVO. ISENÇÃO DE DESCONTO DE IMPOSTO 

DE  RENDA  SOBRE  FÉRIAS.  IMPOSSIBILIDADE  DE 

DESCONTO.

VOTO VISTAS

I - RELATÓRIO

Tratam os autos de processo administrativo que versa sobre 

isenção do desconto de imposto de renda sobre as férias, tomando por 

paradigma o caso da servidora Rosana de Souza Freitas.

Segundo o ofício n. 1141/2019 da Secretaria do Estado da 

Administração,  a  servidora  alega  ser  beneficiária  de  sentença 

transitada em julgado determinando que não seja realizado o desconto 

do imposto de renda sobre férias, em contraste à posição fixada no 

REsp 1.459.779/MA, do Colendo Superior Tribunal de Justiça.
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O parecer da Via Especializada foi pela relativização da 

coisa julgada sob o fundamento que a tese fixada inibe os efeitos 

futuros da prestação de trato sucessivo com entendimento diverso.

Eis, em suma, o sucinto relatório.

II – VOTO

Não assiste razão ao douto parecerista.

A  coisa  julgada  é  garantia  constitucional  pela  qual  as 

decisões  oriundas  do  Poder  Judiciário  possuem  caráter  de 

definitividade, tornando imutável e indiscutível a questão jurídica 

posta em juízo (art. 5o, Constituição Federal, c/c art. 502, Código de 

Processo Civil).

O  Codex  processualista  civil  relativizou  os  efeitos  da 

coisa julgada para as prestações de trato sucessivo no art. 505. “In 

verbis”:

Art. 505. Nenhum juiz decidirá novamente as questões já 
decididas relativas à mesma lide, salvo:

I  -  se,  tratando-se  de  relação  jurídica  de  trato 
continuado, sobreveio modificação no estado de fato ou 
de direito, caso em que poderá a parte pedir a revisão 
do que foi estatuído na sentença;
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II - nos demais casos prescritos em lei.

O  dispositivo  reconhece  que  a  cláusula  “rebus  sic 

stantibus”  é  implícita  em  todo  comando  judicial  que  versa  sobre 

relações  de  trato  sucessivo,  isto  é,  a  r.  sentença  será  válida 

enquanto  inalteradas  as  condições  de  fato  e  de  direito  que  a 

embasaram.

Pretende o parecer desconstituir a coisa julgada em favor 

da servidora sob a alegação de que a tese fixada pelo C. STJ inibiria 

os efeitos futuros daquela relação jurídica (fls. 24).

Tal entendimento é equivocado.

As teses fixadas com eficácia vinculante não tem o cóndão 

de  desfazer  AUTOMATICAMENTE a  coisa  julgada,  ainda  que  em 

contrariedade  com  o  novo  entendimento,  mesmo  em  relações  de  trato 

sucessivo. A inovação de direito a que se refere o artigo NÃO engloba 

alterações  de  entendimento  jurisprudencial  –  mesmo  porque  a  parte 

prejudicada não foi parte no processo e os efeitos de uma decisão 

judicial  se  circunscreve  às  partes,  ou  seja,  acatar  a  eficácia 

automática do precedente ofende o contraditório e ampla defesa.
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Esse direito é exercido no bojo de ação própria a ser 

ajuizada pelo beneficiário do novo entendimento, no caso, o Estado de 

Sergipe.

Deve-se frisar, ainda, que o ajuizamento de cumprimento de 

sentença pela parte certamente será exitoso, já que ela dispõe de 

título executivo líquido, certo e exigível.

Ademais, o artigo 535, § 5º, do CPC afirma questões

“Para efeito do disposto no inciso III do caput 
deste  artigo,  considera-se  também  inexigível  a 
obrigação reconhecida em título executivo judicial 
fundado  em  lei  ou  ato  normativo  considerado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, ou 
fundado em aplicação ou interpretação da lei ou do 
ato normativo tido pelo Supremo Tribunal Federal 
como incompatível com a Constituição Federal, em 
controle  de  constitucionalidade  concentrado  ou 
difuso”.

E arremata no § 8º:

Se a decisão referida no § 5º for proferida após o 
trânsito em julgado da decisão exequenda, caberá 
ação  rescisória,  cujo  prazo  será  contado  do 
trânsito  em  julgado  da  decisão  proferida  pelo 
Supremo Tribunal Federal.

Percebe-se que a inexibilidade é circunscrita a decisões 

em face da Constituição Federal (coisa julgada inconstitucional) e não 
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em face de alterações de precedentes, nem se circunscreve a relações 

de trato sucessivo. Em outras palavras: o título é exigível, mesmo 

após a fixação do precedente, posto que não se enquadra na exceção 

acima.

A  superveniência  de  precedente  em  sentido  contrário  a 

sentenças  transitadas  em  julgado  não  operaria,  portanto,  efeitos 

automáticos.  Nesse  sentido  preconiza  o  Superior  Tribunal  de 

Justiça(Mandado  de  Segurança  nº  11.045/DF,  Rel.  Ministro  Teori 

Zavascki, julgado em 03/02/2010, DJe 25/02/2010).

O  Supremo  Tribunal  Federal  também  já  se  manifestou 

expressamente sobre a matéria (RE nº 592.912 AgR, Relator Ministro 

Celso de Mello. Segunda Turma do STF. Julgado em 03/04/2012, Acórdão 

Eletrônico Dje-229 Divulg 21-11-2012 Public 22-11-2012 Rtj Vol-00226-

01 Pp-00633). Confira-se:

“A superveniência de decisão do Supremo Tribunal 
Federal, declaratória de inconstitucionalidade de 
diploma  normativo  utilizado  como  fundamento  do 
título judicial questionado, ainda que impregnada 
de  eficácia  ‘ex  tunc’  -  como  sucede, 
ordinariamente,  com  os  julgamentos  proferidos  em 
sede de fiscalização concentrada (RTJ 87/758 - RTJ 
164/506-509 - RTJ 201/765) -, não se revela apta, 
só por si, a desconstituir a autoridade da coisa 
julgada,  que  traduz,  em  nosso  sistema  jurídico, 
limite  insuperável  à  força  retroativa  resultante 
dos pronunciamentos que emanam, ‘in abstracto’, da 
Suprema  Corte.  Doutrina.  Precedentes.  -  O 
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significado do instituto da coisa julgada material 
como expressão da própria supremacia do ordenamento 
constitucional  e  como  elemento  inerente  à 
existência do Estado Democrático de Direito.”

A correta exegese da coisa julgada nas relações de trato 

sucessivo  é,  portanto,  que  a  mesma  só  pode  ser  defeita  por  outra 

decisão  judicial  contraposta  (como  reconhecido  de  forma  mansa  e 

pacífica, por exemplo, nas demandas alimentares).

III - CONCLUSÃO

Ante  o  exposto, voto  pela  DESAPROVAÇÃO  do  parecer  n. 

2268/2019 e pelo cumprimento da decisão judicial tratada nos autos, 

aplicando-se este entendimento a casos similares, qual seja, de  que 

a  superveniência  de  tese  jurídica  contrária  firmada  no  sistema  de 

precedentes demanda o ingresso de ação própria para desconstituição de 

sentenças judiciais transitadas em julgado em sentido diverso.

É como voto.

Aracaju/SE, 07 de outubro de 2019.
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Alexandre Augusto Rocha Soares
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO Nº: EX.00409.07/2019-P
INTERESSADO: Sidclay Calaça Dias

ASSUNTO: PENSÃO POR MORTE

EMENTA

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. REQUERIMENTO DE PENSÃO 

POR  MORTE  POR  FILHO  INVÁLIDO.  INCAPACIDADE 

CIVIL  INCONTROVERSA.  INTERESSADO  COM  RENDA 

ORIUNDA DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.

VOTO DO RELATOR

I - RELATÓRIO

Tratam  os  autos  de  requerimento  de  pensão  por  morte 

formulado pelo interessado, que já é beneficiário de aposentadoria por 

invalidez.
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O pleito foi indeferido no parecer n. 1954/2019 – PGE, 

calcado na literalidade do art. 12, inciso III, da Lei Complementar 

113/2005,  pela  qual  são  considerados  dependentes  os  filhos  ou 

equiparados, definitivamente inválido ou incapaz,  se solteiro e sem 

renda.  O  artigo  17,  inciso  III,  da  mesma  lei,  também  exclui  da 

qualidade de dependentes aqueles que sejam beneficiários de regime de 

seguridade ou de previdência.

O  interessado  interpôs  pedido  de  reconsideração 

colacionando uma série de decisões judiciais tanto do Egrégio Tribunal 

de Justiça de Sergipe quanto do Colendo Superior Tribunal de Justiça 

deferindo o benefício em tais condições. Com a manutenção da decisão 

pelo  douto  procurador  parecerista,  os  autos  foram  remetidosa  este 

Conselho Superior.

Em despacho datado de 26 de agosto de 2019, foi determinada 

a  realização  diligência,  a  qual  foi  descumprida  pela  autarquia 

previdenciária,  realizando,  à  época,  censo  do  corpo  de  segurados, 

beneficiários e dependentes.

Os  autos  foram  extraviados,  em  data  desconhecida,  e 

recebidos novamente por este Conselho em 03 de janeiro de 2020, após 

reconstituição.

É o relatório. Passo ao voto.
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II – VOTO

De  início,  ressalte-se  que  a  diligência  requerida  em 

agosto  seria  importante  para  a  tomada  de  decisão  informada  deste 

Conselho. No entanto, devido ao longo lapso temporal decorrido entre o 

despacho  e  o  retorno  dos  autos,  deixo  de  remetê-los  novamente  ao 

SERGIPEPREVIDÊNCIA,  já  que  as  informações  requeridas,  apesar  de 

importantes, não são imprescindíveis.

Com as devidas vênias ao douto parecerista, o pedido deve 

ser  DEFERIDO  por duas razões: (1) o entendimento em sentido diverso 

está  consolidado  na  jurisprudência;  e  (2)  a  relação  jurídica  que 

fundamenta a percepção da pensão por morte ou da aposentadoria por 

invalidez são diversas.

Quanto à primeira razão, deve-se frisar que a autonomia do 

Poder Executivo em interpretar as normas jurídicas não deve implicar 

em incursões desnecessárias ao Judiciário como instância revisora de 

suas decisões.

Os custos de conformidade do Estado são inferiores quando 

ele adota o entendimento jurisprudencial dominante, uma vez que não 

serão dispendidos gastos com processos judiciais fadados ao insucesso. 

A resistência às pretensões deve ser moderada e fundamentada se e 

somente se o Poder Judiciário já não houver pacificado a questão, como 

medida de economia de recursos públicos e boa fé com os administrados.
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Sobre  o  tema,  o  interessado  já  colacionou  farta 

jurisprudência  a  respeito,  tanto  da  lavra  do  Egrégio  Tribunal  de 

Justiça  de  Sergipe  (v.g.  autos  n.  201700820803)  quanto  do  Colendo 

Superior Tribunal de Justiça (v.g. Resp 1766807/RJ). As respectivas 

ementas já constam dos autos.

A motivação daqueles julgados correspondem com exatidão à 

segunda  razão  apontada  neste  voto:  a  pensão  por  morte  ao  filho 

inválido  tem fato  gerador distinto  da aposentadoria  por invalidez, 

posto que derivam de relações jurídicas distintas.

Na primeira, a pensão por morte, o interessado figura como 

dependente. É a segurada (no caso, a mãe) que contribuiu para o regime 

previdenciário durante longos anos com a legítima expectativa que os 

dependentes fossem receber pensão após o seu falecimento.

Na segunda, a aposentadoria por invalidez, o interessado 

figura  como  segurado.  Ele  teve  descontado  mensalmente  em  seu 

contracheque  contribuições  previdenciárias  para  fazer  frente  aos 

riscos sociais a que se expõe e, lamentavelmente, ocorreu a invalidez 

permanente para o trabalho, que deu azo à aposentadoria.

O afastamento de uma ou outra prestação pelo Estado fere o 

ordenamento  jurídico,  promovendo  seu  enriquecimento  sem  causa,  na 
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medida em que haveria uma prestação sem a devida contraprestação, o 

que não se admite em sede previdenciária.

Trata-se  do  princípio  da  contrapartida,  amplamente 

reconhecido pelo Colendo Supremo Tribunal Federal.  Embora não esteja 

listado  expressamente  na  Constituição  Federal,  a  regra  da 

contrapartida  ou  referibilidade  é  de  suma  importância:  nenhum 

benefício ou serviço será criado ou majorado sem a fonte de custeio 

total. 

Ele nada mais é do que um desdobramento da necessidade de 

se  ter  uma  previdência  sustentável.  A  previdência  é  um  sistema 

contributivo e, tirando regras de transição e o direito adquirido, só 

recebem benefícios previdenciários aqueles que contribuem para esse 

sistema.

Existe  contrapartida  entre  contribuição  e  benefício,  a 

correlação  entre  eles.  Se  uma  pessoa  só  pode  ser  beneficiada  se 

contribuiu regularmente para a Previdência (salvo benefícios em favor 

de  terceiros  dependentes),  é  de  se  esperar  que  ela  só  receba 

prestações para os quais tenha efetivamente contribuído, ou seja, que 

tenham  lastro  financeiro  efetivo.  Não  existe  sem  benefício  sem 

custeio, assim como não existe custeio sem benefício.

Exemplificando:  os  aposentados  fazem  jus  a  essa  décima 

terceira prestação; ela há de ser custeada por uma décima terceira 
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prestação  mensal  todos  os  anos  para  que  tenha  lastro  financeiro 

suficiente e possa ser implementada. 

Na  mesma  linha,  se  não  há  prestação  correspondente  à 

insalubridade,  ao  adicional  noturno,  enfim,  se  tais  verbas  não 

repercutem no valor da aposentadoria, também não deve haver desconto 

sobre  elas,  pois  é  desnecessário  se  estabelecer  aquele  lastro 

financeiro.  Vale  a  pena  ler  o  texto  publicado  no  Informativo  919 

daquele Tribunal Supremo:

Não incide contribuição previdenciária sobre 
verba  não  incorporável  aos  proventos  de 
aposentadoria do servidor público, tais como 
terço  de  férias,  serviços  extraordinários, 
adicional  noturno  e  adicional  de 
insalubridade.

Com base nesse entendimento, o Plenário, por 
maioria  e  em  conclusão  de  julgamento,  ao 
apreciar o Tema 163 da repercussão geral, deu 
parcial provimento ao recurso extraordinário 
no qual servidora pública federal postulou o 
afastamento  dos  descontos  previdenciários 
sobre  aquelas  verbas  e  quaisquer  outras  de 
caráter  transitório  que  viesse  a  receber, 
diante da impossibilidade de incorporá-las aos 
proventos de aposentadoria (Informativos 776, 
787 e 847).

O  acórdão  recorrido  afastara  a  pretensão 
deduzida  para  reconhecer  a  incidência  da 
contribuição mesmo com relação às verbas não 
incorporáveis. O Tribunal a quo destacou que a 
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Emenda Constitucional (EC) 41/2003 inaugurou 
regime marcadamente solidário, de modo que as 
únicas  parcelas  excluídas  da  base  imponível 
seriam aquelas previstas expressamente em lei.

Preliminarmente,  o  Colegiado  ressaltou  que, 
embora  diversos  dispositivos  impugnados  no 
recurso se referissem tanto ao Regime Próprio 
de Previdência Social (RPPS) quanto ao Regime 
Geral  de  Previdência  Social  (RGPS),  o 
julgamento  abrangeu  apenas  o  regime  próprio 
dos servidores públicos.

No mérito, o Tribunal concluiu que o disposto 
nos §§ 3º (1) e 12 do art. 40 da Constituição 
Federal (CF), combinado com o § 11 (2) do art. 
201 da CF, deixa evidente que somente podem 
figurar como base de cálculo da contribuição 
previdenciária  os  ganhos  habituais  com 
repercussão nos benefícios, excluindo, assim, 
as  verbas  que  não  se  incorporam  à 
aposentadoria.

A dimensão contributiva do sistema mostra-se 
incompatível com a cobrança de qualquer verba 
previdenciária  que  não  garanta  ao  segurado 
algum  benefício  efetivo  ou  potencial.  O 
princípio  da  solidariedade  não  é  suficiente 
para  elidir  esse  aspecto,  impondo  ao 
contribuinte  uma  contribuição  que  não  trará 
retorno.

A  não  incidência  da  contribuição 
previdenciária  sobre  as  parcelas  não 
incorporáveis  à  aposentadoria  do  servidor 
público decorre de comando expresso no § 3º 
(1) do art. 40 da CF. Essa previsão especial 
afasta a incidência da regra disposta no § 11 
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(2) do art. 201 da CF, a qual é aplicável 
apenas de modo subsidiário ao próprio.

Da redação originária do texto constitucional, 
o  RPPS  migrou  de  natureza  solidária  e 
distributiva  para  um  regime  também 
contributivo (EC 3/1993). Posteriormente, com 
a entrada em vigor da EC 20/1998, o aspecto 
contributivo  foi  reforçado,  colocando-se  em 
aparente  conflito  os  princípios  da 
contributividade e da solidariedade.

Ocorre que,  a partir  de então,  previu-se a 
vinculação  expressa  entre  os  proventos  de 
aposentadoria  e  a  remuneração  recebida  pelo 
servidor, de modo que as parcelas sem reflexo 
nos proventos estão livres da incidência da 
contribuição previdenciária.

Essa  vinculação  tornou-se  ainda  mais 
expressiva a partir da EC 41/2003. Ainda que a 
solidariedade do sistema tenha sido reforçada, 
não  houve  a  derrogação  do  caráter 
contributivo.  De  um  lado,  o  princípio  da 
solidariedade  afastaria  a  relação  simétrica 
entre contribuição e benefício. De outro, o 
princípio contributivo impediria a cobrança de 
contribuição  previdenciária  sem  que  se 
conferisse ao segurado alguma contraprestação, 
efetiva ou potencial, em termos de serviços ou 
benefícios.

Nesse  contexto,  ainda  que  o  princípio  da 
solidariedade fosse pedra angular do sistema 
próprio dos servidores, não poderia esvaziar 
seu  caráter  contributivo,  informado  pelo 
princípio do custo-benefício, tendo em conta a 
necessidade de um sinalagma mínimo, ainda que 
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não importasse em perfeita simetria entre o 
que se paga e o que se recebe. Desse modo, 
deve ser estabelecida a aplicação simétrica do 
binômio  formado  entre  os  princípios  da 
contributividade e da solidariedade, de forma 
a prestigiá-los e conjugá-los em um produto 
final equilibrado. Logo, caso o Estado tenha 
intenção  de  promover  um  fortalecimento 
atuarial, poderá agravar a alíquota incidente 
sobre os participantes ou até mesmo aumentar 
sua participação no custeio, mas não tributar 
sobre base não imponível.

O  Colegiado  destacou,  ainda,  que  a 
Constituição conferiu ao legislador ordinário 
a tarefa de estabelecer o critério definidor 
das  parcelas  que  compõem  a  remuneração  do 
servidor  para  fins  previdenciários.  No 
entanto,  essa  delegação  não  lhe  permite 
subverter o comando constitucional de modo a 
incluir, na base de cálculo da contribuição 
previdenciária, parcelas sem repercussão nos 
proventos  de  aposentadoria,  sob  pena  de 
desrespeito ao § 3º (1) do art. 40 da CF. Isso 
significa que o rol das parcelas isentas de 
contribuição previdenciária previsto pela Lei 
9.783/1999  –  e  posteriormente  pela  Lei 
10.887/2004 – não é taxativo, mas meramente 
exemplificativo.

Ressaltou, ademais, que a Lei 10.887/2004, em 
seu art. 4º, VII, X, XI e XII (3), excluiu as 
verbas  que  não  serão  incorporadas  à 
aposentadoria  do  cálculo  da  contribuição 
previdenciária. Inclusive, o legislador optou 
por excluir expressamente as verbas indicadas 
pelo  recorrente  do  conceito  de  remuneração 
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para  fins  de  incidência  da  contribuição 
previdenciária.

Desse  modo,  até  a  entrada  em  vigor  da  EC 
41/2003, se a incidência não era admitida por 
falta  de  previsão  constitucional  acerca  da 
aplicação  do  princípio  da  solidariedade  de 
grupo ao regime próprio, após a vigência da 
referida  emenda  e  a  consagração  da 
solidariedade como baliza do regime próprio, o 
legislador optou por proteger da incidência da 
contribuição as verbas discutidas no recurso 
extraordinário, com a consequente exclusão de 
tais  parcelas  da  base  de  cálculo  da 
contribuição previdenciária.

Por fim, o Colegiado ressaltou que a situação 
dos  servidores  inativos,  contemplados  com 
proventos de aposentadoria, é distinta da dos 
servidores  em  atividade.  Os  aposentados  são 
impelidos a participar do custeio do regime 
previdenciário  de  sua  categoria  em  menor 
proporção,  com  vistas  a  impedir  eventual 
insolubilidade  do  sistema,  por  imposição  do 
princípio  da  solidariedade.  Além  disso,  a 
contribuição dos inativos tem base de cálculo 
diversa da  dos servidores  da ativa,  pois a 
contribuição  previdenciária  incide  apenas 
sobre as parcelas dos proventos que excedem o 
limite máximo estabelecido para os benefícios 
do RGPS.

Ficaram vencidos os ministros Teori Zavascki, 
Dias Toffoli, Marco Aurélio e Gilmar Mendes, 
que  desproveram  o  recurso.  Entenderam,  em 
síntese, que o rol exemplificativo do art. 4º 
das Leis 9.783/1999 e 10.884/2004 deveria ser 
interpretado no sentido da possibilidade de se 
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incluírem na base de cálculo das contribuições 
previdenciárias,  independentemente  da 
repercussão  direta  e  imediata  do  valor  do 
benefício,  parcelas  remuneratórias  recebidas 
pelos servidores a título de ganhos habituais, 
excluindo-se,  portanto,  os  ganhos  não 
habituais e aqueles que, mesmo recebidos com 
habitualidade, tivessem caráter indenizatório

Adite-se que, para eles, a questão atinente à 
natureza  da  verba,  inclusive  seu  caráter 
indenizatório ou não, para fins de incidência 
da contribuição previdenciária, seria matéria 
a implicar juízo de legalidade e de fatos e 
provas, inviável em recurso extraordinário.

(1)  CF/1988:  “Art.  40.  Aos  servidores 
titulares  de  cargos  efetivos  da  União,  dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
incluídas  suas  autarquias  e  fundações,  é 
assegurado  regime  de  previdência  de  caráter 
contributivo  e  solidário,  mediante 
contribuição do respectivo ente público, dos 
servidores  ativos  e  inativos  e  dos 
pensionistas,  observados  critérios  que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e 
o disposto neste artigo. (...) § 3º Para o 
cálculo  dos  proventos  de  aposentadoria,  por 
ocasião da sua concessão, serão consideradas 
as remunerações utilizadas como base para as 
contribuições  do  servidor  aos  regimes  de 
previdência de que tratam este artigo e o art. 
201, na forma da lei. (...) § 12. Além do 
disposto neste artigo, o regime de previdência 
dos  servidores  públicos  titulares  de  cargo 
efetivo  observará,  no  que  couber,  os 
requisitos e critérios fixados para o regime 
geral de previdência social.”
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(2) CF/1988: “Art. 201. A previdência social 
será organizada sob a forma de regime geral, 
de  caráter  contributivo  e  de  filiação 
obrigatória,  observados  critérios  que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, 
e atenderá, nos termos da lei, a: (...) § 11. 
Os ganhos habituais do empregado, a qualquer 
título,  serão  incorporados  ao  salário  para 
efeito  de  contribuição  previdenciária  e 
consequente  repercussão  em  benefícios,  nos 
casos e na forma da lei.”
(3) Lei 10.887/2004: “Art. 4º A contribuição 
social do servidor público ativo de qualquer 
dos  Poderes  da  União,  incluídas  suas 
autarquias e fundações, para a manutenção do 
respectivo  regime  próprio  de  previdência 
social,  será  de  11%  (onze  por  cento), 
incidentes  sobre:  (...)  VII  –  as  parcelas 
remuneratórias pagas em decorrência de local 
de trabalho; (...) X – o adicional de férias; 
XI – o adicional noturno; XII – o adicional 
por serviço extraordinário.”
RE  593068/SC,  rel.  Min.  Roberto  Barroso, 
julgamento em 11.10.2018. (RE-593068)

Não deve haver conivência com o enriquecimento sem causa 

de  quem  quer  que  seja,  muito  menos  do  Estado,  que  tem  o  poder 

inigualável de editar normas jurídicas a ele favoráveis.  

Nesse  sentido  é  que  não  deve  haver  a  negativa  à 

contraprestação  previdenciária.  O  autor  não  deve  ser  compelido  à 

escolha pelo regime A ou pelo regime B pois eles não se confundem, 

derivam de relações jurídicas independentes.
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Vou adiante.

A  Convenção  de  Nova  Iorque,  internalizada  com  força  de 

emenda constitucional pelo Decreto n. 6949/2009, e a Lei Brasileira de 

Inclusão,  determinam  uma  série  de  medidas  para  proteção  e 

empoderamento das pessoas com deficiência.

Nota-se  da  redação  da  Lei  Complementar  113/09  que  foi 

instituída  uma  discriminação  arbitrária  em  face  das  pessoas  com 

deficiência, exigindo que os dependentes inválidos sejam solteiros e 

sem renda para percepção do benefício.

Quanto  à  obrigatoriedade  de  serem  solteiros,  entende-se 

que a obrigação é desarrazoada porque fere o direito ao matrimônio da 

pessoa  com  deficiência,  impondo  obstáculos  à  sua  concretização,  e 

colocam em xeque a independência e empoderamento previstos em Lei, 

pois a existência de cônjuge imputa a este o dever de cuidar da pessoa 

com  deficiência,  inclusive  financeiramente,  subtraindo  sua 

independência.

O Artigo 19 da Convenção delimita o direito da pessoa com 

deficiência à vida independente e inclusão na comunidade. Ou seja, 

para fins de percepção de benefício previdenciário, a contração de 

núpcias é absolutamente irrelevante.

O artigo 23 de referida Convenção afirma que:
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1.Os Estados Partes tomarão medidas efetivas e 
apropriadas  para  eliminar  a  discriminação 
contra pessoas com deficiência, em todos os 
aspectos  relativos  a  casamento,  família, 
paternidade e relacionamentos, em igualdade de 
condições com  as demais  pessoas, de  modo a 
assegurar que (…) - grifo nosso.

É obrigação do Estado Brasileiro – e do Estado de Sergipe, 

consequentemente  –  adotar  medidas  para  facilitar o  matrimônio  das 

pessoas com deficiência, o que certamente não é o escopo da norma 

previdenciária,  impondo  uma  barreira  financeira  à  contração  das 

núpcias.

A discriminação é ainda mais aberrante ao se verificar que 

igual exigência não é feita para filhos não inválidos, que podem ser 

casados e ainda assim receber pensão até os 24 (vinte e quatro anos).

Já a ausência de renda é outro elemento que contraria o 

disposto  na  Convenção  de  Nova  Iorque,  uma  vez  que  expõe  pessoas 

inválidas a riscos sociais provenientes da falta  de suporte material 

do Estado. O recebimento de um benefício previdenciário não ilide por 

completo  a  necessidade  da  prestação,  em  especial  por  pessoa  em 

situação de vulnerabilidade.

Anote-se,  ainda,  que  o  art.  28  da  Convenção  estabelece 

que:
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1.Os Estados Partes reconhecem o direito das 
pessoas com deficiência a um padrão adequado 
de  vida  para  si  e  para  suas  famílias, 
inclusive  alimentação,  vestuário  e  moradia 
adequados,  bem  como  à  melhoria  contínua  de 
suas  condições  de  vida,  e  tomarão  as 
providências necessárias para salvaguardar e 
promover  a  realização  desse  direito  sem 
discriminação baseada na deficiência. 

2.Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas 
com deficiência à proteção social e ao exercício desse 
direito  sem  discriminação  baseada  na  deficiência,  e 
tomarão  as  medidas  apropriadas  para  salvaguardar  e 
promover a realização desse direito, tais como:
(...)
b)  Assegurar  o  acesso  de  pessoas  com  deficiência, 
particularmente  mulheres,  crianças  e  idosos  com 
deficiência,  a  programas  de  proteção  social  e  de 
redução da pobreza;
(…)
e) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a 
programas e benefícios de aposentadoria. (grifo nosso)

Ao estabelecer um regime gravoso aos filhos inválidos, com 

requisitos  inexistentes  aos  demais,  o  regime  previdenciário 

estabeleceu  uma  lógica  perversa  em  desfavor  das  pessoas  com 

deficiência, que em verdade deveriam ser acolhidas pelo Estado.

Esses  deveres  se  consubstanciam  no  art.  8  da  Lei 

Brasileira  de  Inclusão,  que  define  que  é  dever  do  Estado,  com 

prioridade,  a efetivação  dos direitos  referentes, dentre  outros, à 

previdência social.
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Sendo assim, o Estado deve colocar as pessoas em situação 

de  vulnerabilidade  a  salvo  de  qualquer  discriminação  e  dos  riscos 

sociais a que estão expostas.

Desta feita, a exigência de que a pessoa com deficiência 

(“inválida”)  abdique  de  um  benefício  previdenciário  que  ele  ou  o 

segurado do qual é dependente tenham contribuído, além de promover o 

enriquecimento  sem  causa  do  Estado  e  ofender  o  princípio  da 

contrapartida, colocam a pessoa com deficiência em inaceitável posição 

de vulnerabilidade, mormente porque não se vislumbra dos autos nenhuma 

prova que ilide a presunção de dependência econômica. Ao contrário: 

presume-se que o benefício é ainda mais necessário para alguém em 

situação de invalidez.

Afasta-se, portanto, a legalidade estrita para se adotar 

um  conceito  abrangente  de  juridicidade  e  legitimidade  à  norma 

previdenciária,  que  não  pode  fazer  discriminações  arbitrárias.  O 

casamento ou a existência de outra fonte de renda não são elementos 

suficientes a descaracterizar a dependência econômica.

Outrossim, a pessoa com deficiência deve ter garantido o 

seu direito à inclusão e aos benefícios previdenciários pelos quais 

contribuiu  por  esponte  própria  ou  por  terceiros,  sendo  plenamente 

cumuláveis a aposentadoria por invalidez e a pensão por morte. Isso 

assegura sua independência financeira.
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Importante  ressaltar,  enfim,  que  o  descumprimento  dos 

preceitos  da  Convenção  expõe  o  Estado  de  Sergipe  ao  risco  de 

condenação em Cortes Internacionais, mormente em face do artigo 4 do 

documento, que prevê serem deveres do Estado Brasileiro:

a)  Adotar  todas  as  medidas  legislativas, 
administrativas  e  de  qualquer  outra  natureza, 
necessárias  para  a  realização  dos  direitos 
reconhecidos na presente Convenção;

b) Adotar todas as medidas necessárias, inclusive 
legislativas,  para  modificar  ou  revogar  leis, 
regulamentos,  costumes  e  práticas  vigentes,  que 
constituírem  discriminação  contra  pessoas  com 
deficiência;

c)  Levar  em  conta,  em  todos  os  programas  e 
políticas,  a  proteção  e  a  promoção  dos  direitos 
humanos das pessoas com deficiência;

Por fim, esclareça-se que a diligência requerida buscava 

aferir  os  impactos  financeiros  desse  posicionamento,  pelo  que 

recomenda-se o estudo do tema, nos termos do despacho outrora exarado.

III - CONCLUSÃO

Ante  o  exposto,  com  as  devidas  vênias  ao  procurador 

parecerista,  considerando a jurisprudência consolidada dos tribunais 

pátrios  e  pela  independência  entre  os  vínculos  previdenciários  do 

interessado como segurado, no caso da aposentadoria por invalidez, ou 
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como  beneficiário,  no  caso  da  pensão  por  morte,  é  que  voto  pela 

DESAPROVAÇÃO do  parecer  n.  1954/2019  e  consequentemente  pelo 

DEFERIMENTO do  pagamento  da  pensão  por  morte  ao  interessado, 

aposentado por invalidez.

Voto,  ainda,  que  se  recomende  ao  SERGIPEPREVIDÊNCIA  a 

realização dos estudos propostos no despacho exarado nestes autos, com 

vistas a embasar eventual projeto de lei adequando a norma local às 

exigências constitucionais.

É como voto.

Aracaju/SE, 03 de janeiro de 2020.
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Alexandre Augusto Rocha Soares
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO Nº: 015.000.09987/2019-1
INTERESSADO: YURI RAION DE JESUS RAMOS E OUTROS
ASSUNTO: APLICAÇÃO DE COTAS EM CONCURSOS PÚBLICOS

DECLARAÇÃO DE VOTO VENCEDOR

I - Relatório

Trata-se de declaração de voto referente ao processo N° 
015.000.09987/2019-1, tendo como interessados os candidatos Yuri Raion 
de Jesus Ramos, Sílvio Sobral Garcez Júnior e Caroline Dantas Melo.

Adoto  como  relatório  o  apresentado  pelo  conselheiro 
relator, Alexandre Soares.

II - Fundamentação

A  matéria,  conforme  abordada  no  julgamento  ocorrido  no 
âmbito do Conselho Superior da Advocacia Pública do Estado de Sergipe, 
pode ser cindida em 3 (três) questões, a saber: 

1.  Pode  o  candidato  figurar  nas  duas  listas  (ampla 
concorrência e reservada)?;

2. Em caso positivo, em que lista ele deverá ser nomeado?;
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3. O que fazer com a vaga destinada a ele na outra lista?

Procuraremos,  nesse  voto  que  conduziu,  por  maioria,  a 
convergência de entendimento, ser bastante objetivos e práticos, a fim 
de que a pública administração possa ter um norte claro e didático na 
hora  de  proceder  às  nomeações.  Assim,  passamos  a  responder  às 
perguntas acima formuladas:

1.  Pode  o  candidato  figurar  nas  duas  listas  (ampla 
concorrência e reservada)?

A  resposta  é  bastante  objetiva:  não  só  pode  como  deve 
figurar nas duas listas. A lei estadual 8.331/2017 estabelece que:

Art.  3º  Os  candidatos  afrodescendentes  concorrerão 
concomitantemente  às  vagas  reservadas  e  às  vagas 
destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua 
classificação no concurso. 

Ora, concorrer concomitantemente às vagas reservadas e às 
vagas destinadas à ampla concorrência significa que tanto ele pode 
galgar a nomeação em uma lista quanto em outra e isso somente será 
possível se ele figurar necessariamente nas duas listas. 

A intenção do legislador é clara ao querer permitir que o 
candidato afrodescendente, figurando nas duas listagens, tenha maiores 
chances de ser nomeado e as razões para isso são de ordem histórico-
social  a  fim  de,  como  política  afirmativa,  compensar  a  situação 
histórica e social que levou o negro, em nossa sociedade, a ter menos 
oportunidades, o que vem profunda e brilhantemente exposto no voto do 
nobre  relator,  razão  pela  qual  adiro  àqueles  fundamentos  em  sua 
integralidade,  sem  a  necessidade  de  aqui  expô-los  para  não  ser 
repetitivo.

Praça Olímpio Campos, 14, Bairro: Centro, CEP: 49.010-040
Aracaju, SE Fone: 3179-7666  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual conforme Decreto nº 40.394/2019



ESTADO DE SERGIPE
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Página 3 de 10

Nem se diga que o parágrafo 1° do citado artigo intentou 
retirar  essa  possibilidade  ao  afirmar  que  “Os  candidatos 
afrodescendentes aprovados dentro do número de vagas oferecido para 
ampla concorrência  não serão computados para efeito do preenchimento 
das vagas reservadas.”, uma vez que não figurar em uma das listas tem 
significado semântico e consequências totalmente distintas de figurar 
e não ser computado na vaga reservada quando da nomeação. Assim, data 
maxima  venia,  a  mim  parece  que  não  há  como  prevalecer  o  despacho 
motivado  proferido  pela  ilustre  Procuradora-Chefe  da  Via 
Administrativa, Dra. Lícia Machado.  

Exposta  essa  premissa  da  possibilidade  de  figurar  o 
candidato nas duas listagens, passe-se à resposta da segunda questão:

2. Em caso positivo, em que lista ele deverá ser nomeado?
Para nós, ao permitir que o candidato concorra às vagas 

destinadas  tanto  às  vagas  reservadas  quanto  às  vagas  da  ampla 
concorrência  significa  -  e  ao  falar  em  vagas  estamos  tratando  de 
nomeações – que o intento é evidente de permitir que a nomeação se dê 
na  listagem  que  lhe  for  mais  benéfica.  Assim,  se  for  convocado 
primeiramente na lista da ampla concorrência, naquela condição será 
nomeado.  Do  contrário,  se  for  convocado  primeiramente  à  vaga 
reservada, na condição de afrodescendente é que tomará posse.

Tal interpretação é a única que afasta toda a possibilidade 
do cometimento de qualquer injustiça no sentido de possibilitar que um 
candidato, figurando antes de outro na lista de afrodescendente, possa 
ser nomeado depois deste outro ou, ainda pior, não ser sequer nomeado, 
em benefício de candidato igualmente cotista e pior classificado.

É inconcebível que se dê qualquer interpretação razoável à 
norma que permita que uma aberração dessa possa ocorrer, uma vez que 
desconsideraria por completo que a gênese da política afirmativa está 
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na etnia negra do candidato, que não deixou de ser negro em razão de 
seu bom desempenho  em determinado concurso, o que ocorreria ao se 
permitir  que  se  retirasse  aquele  candidato  da  lista  de 
afrodescendentes  aprovados  naquela  condição,  daí  porque  estamos 
convictos,  data  venia do  brilhantismo  da  prolatora  do  despacho 
motivado, do equívoco de sua interpretação.

Ressalte-se, ainda, em reforço ao equívoco da tese, que ela 
somente exclui da lista de ampla concorrência os candidatos aprovados 
dentro do número de vagas previstas no edital. Ora, a lei em nenhum 
momento afirma que se daria a exclusão da lista de cotistas daqueles 
aprovados dentro das vagas previstas no edital mas sim que não se 
computará  para  fins  de  preenchimento  das  vagas  reservadas  àqueles 
aprovados (é dizer, em verdade, NOMEADOS) dentro do número de vagas 
OFERECIDAS para ampla concorrência, o que tem um significado muito 
mais abrangente, uma vez que podem ser oferecidas, durante a validade 
do  certame,  muito  mais  vagas  do  que  as  inicialmente  previstas  no 
edital. 

Além  disso,  a  referida  interpretação  resolveria  apenas 
parcialmente o problema, uma vez que somente excluiria da duplicidade 
de listas os aprovados dentro do número de vagas do edital. É de se 
perguntar, portanto: e o que fazer com aqueles candidatos aprovados em 
ambas  as  listas  fora  do  número  de  vagas  do  edital  quando  forem 
convocados?  Persistiria  a  dúvida,  o  que  não  torna  plausível  a 
interpretação que resolve apenas parcialmente o problema.

Por todos esses fundamentos é que reafirmamos que a melhor 
interpretação da lei é a que permite que o candidato figure nas duas 
listas e que seja nomeado naquela que lhe for mais benéfica.

A pergunta que se apresente, então é a seguinte: e como dar 
concretude ao parágrafo 1° do art. 3° da lei 8.331/2017? A resposta 
vem a reboque da resposta ao questionamento 3, a seguir esclarecido:
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3. O que fazer com a vaga destinada a ele na outra lista?

Ao se estabelecer a ordem de chamada de candidatos em um 
concurso, essa ordem deve ser de tal modo fixada de forma que não haja 
surpresas para quem for aprovado, seja qual for o concurso, sejam quem 
forem os aprovados, seja em que lista figurem esses aprovados, sejam 
estes nomeados de uma só vez ou de forma gradual. Assim, para que haja 
segurança jurídica nas relações é preciso estabelecer uma ordem de 
chamada que se concretize independentemente dessas circunstâncias. Não 
por  outro  motivo,  foi  lavrado  no  âmbito  desta  PGE  o  muito  bem 
fundamentado parecer 2457/2019, de escólio da eminente Procuradora Ana 
Queiroz, que estabeleceu, de forma abstrata, como se deve proceder 
quando  da convocação  de candidatos  aprovados em  qualquer concurso. 
Nesse sentido foi lançado, inclusive, um quadro que deve ser observado 
quando das convocações, que aqui reproduzo com a ampliação para o 
quantitativo de vagas previstas para o presente concurso:

1° convocado Ampla concorrência

2° convocado Ampla concorrência

3° convocado Ampla concorrência

4° convocado Ampla concorrência

5° convocado PNE

6° convocado Ampla concorrência

7° convocado Ampla concorrência

8° convocado Ampla concorrência

9° convocado Afrodescendente

10° convocado PNE

11° convocado Ampla concorrência

12° convocado Ampla concorrência
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13° convocado Ampla concorrência

14° convocado Ampla concorrência

15° convocado PNE

16° convocado Ampla concorrência

17° convocado Ampla concorrência

18° convocado Ampla concorrência

19° convocado Afrodescendente

Assim, sejam quais forem as circunstâncias de nomeação dos 
candidatos, a vaga reservada a um grupo sempre será destinada a esse 
grupo (ampla, PNE ou afro) pois, conforme afirmado na ementa do citado 
parecer 2457/2019: 

IV  -  ORIENTAÇÕES  ESPECÍFICAS.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
VIOLAÇÃO  DOS  DIREITOS  ASSEGURADOS  AOS  CANDIDATOS  DE 
LIVRE  CONCORRÊNCIA.  NECESSIDADE  DE  COEXISTÊNCIA 
EQUILIBRADA  DOS  DIREITOS  DE  AMBAS  AS  CATEGORIAS  DE 
CANDIDATOS.  AS  ADMISSÕES  DE  CANDIDATOS  CONSIDERADOS 
APTOS AO EXERCÍCIO DOS CARGOS PÚBLICOS DEVERÃO OBSERVAR 
OS PRINCÍPIO DA LEGALIDADE, DA ISONOMIA, DA ORDEM DE 
CLASSIFICAÇÃO NO CONCURSO OU SELEÇÃO E DA VINCULAÇÃO AO 
EDITAL,  ENTRE  OUTROS.  A  LOTAÇÃO  DOS  CANDIDATOS 
APROVADOS  NÃO  PODERÁ  SER  DEFINIDA  PRIORIZANDO-SE  O 
CANDIDATO DEFICIENTE, EM DETRIMENTO DO CANDIDATO QUE 
OBTEVE  MELHOR  CLASSIFICAÇÃO  GERAL,  QUANDO  ESSA 
PRIORIZAÇÃO REPRESENTA EXCESSO NO PERCENTUAL LEGAL DE 
RESERVA.
V - A VAGA CONTIDA NO PERCENTUAL DE RESERVA SOMENTE 
PODERÁ  SER  OCUPADA  POR  CANDIDATO  LIVRE  CONCORRENTE 
QUANDO NÃO HOUVER NENHUM NOME REMANESCENTE NA LISTA 
ESPECIAL DE CANDIDATOS COM DIREITO À VAGA RESERVADA.
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A mesma regra tem que valer para todos os candidatos. Se é 
fato que a vaga contida no percentual de reserva somente poderá ser 
ocupada por candidato livre concorrente quando não houver nenhum nome 
remanescente  na  lista  especial  de  candidatos  com  direito  à  vaga 
reservada,  o  mesmo  direito  assiste  a  quem  concorre  na  ampla 
concorrência:  a vaga  não preenchida  destinada à  ampla concorrência 
será sempre destinada a outro candidato também da ampla. 

O  benefício  que  traz  o  legislador  para  o  cotista  é 
justamente poder figurar nas duas listas, tanto a destinada às vagas 
de cotista quanto às destinadas à ampla concorrência.

O que o legislador estabelece na regra do art. 3°, § 1° é 
justamente  a  impossibilidade  de,  em  sendo  nomeado  o  candidato 
afrodescendente na vaga destinada à ampla concorrência, se possa dar 
interpretação de que aquela nomeação já supriria o percentual da cota. 
Assim, exemplificativamente, se um candidato afro tivesse figurado, no 
presente concurso, entre os 7 primeiros da ampla concorrência, sua 
nomeação se daria nesta qualidade, não podendo aquela nomeação ser 
computada para fins de preenchimento da cota, como diz a dicção do 
citado  parágrafo.  Nessa  situação  hipotética,  ao  se  chegar  ao  9° 
convocado (vaga destinada a afrodescendente), já estando o 1° afro 
nomeado  como  ampla  concorrência,  necessariamente  se  nomearia  o  2° 
afro, uma vez que aquela nomeação anterior não teria sido computada na 
reserva  de  cotas  e  aquela  vaga  é  destinada  obrigatoriamente  a 
afrodescendentes.

Diferentemente foi o que ocorreu no presente caso, uma vez 
que  o  candidato  classificado  em  1°  lugar  como  afrodescendente  se 
classificou  em  12°  lugar  na  ampla  concorrência.  Ora,  tendo  sido 
convocado (nomeado) NÃO na ampla concorrência, mas na qualidade de 
afrodescendente, nesta qualidade é que deverá sim ser computada sua 
vaga. Assim, quando da convocação do 16° convocado (ver tabela cima), 
em  que  se  convocaria  na  verdade  o  12°  segundo  candidato  da  ampla 
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concorrência, estando este já nomeado como afrodescendente, deverá ser 
convocado  o  próximo  candidato  da  ampla  concorrência. 
Circunstancialmente poderia até ser um afrodescendente que tivesse se 
classificado em 13° da ampla,  mas sempre seria convocado entre os 
classificados da ampla concorrência.

A nosso sentir, esta é a única interpretação que ficaria 
imune a casuísmos e respeitaria sempre os princípios da legalidade, da 
isonomia,  da  ordem  de  classificação  no  concurso,  bem  como  o  da 
proporcionalidade de vagas entre cotistas e vagas reservadas.

Ressalte-se  que,  diferentemente  do  que  apregoa  um  dos 
interessados,  a  lei  de  cotas  não  estabelece  a  obrigatoriedade  de 
ampliação do número de vagas de cotistas em caso de classificação do 
candidato  cotista  na  ampla  concorrência.  Muito  pelo  contrário,  o 
princípio da proporcionalidade de vagas entre cotistas e não cotistas 
deverá  ser  SEMPRE  preservado.  Circunstancialmente,  caso  um 
afrodescendente seja nomeado na chamada da ampla concorrência, aí sim 
haveria  uma  maior  representatividade  da  raça  negra  entre  os 
convocados, não porque a lei assim o determinou, mas em virtude da 
convocação de um cotista na ampla concorrência, mas sem desrespeitar o 
sobredito princípio da proporcionalidade de vagas entre cotistas e não 
cotistas.

III - Conclusão

Diante de tudo quanto exposto, pode ser assim resumida a 
proposição do presente condutor:

(1) em relação a todos os sistemas de cotas nos concursos 
públicos do Estado, o candidato aprovado dentro do número de vagas nas 
duas listas (ampla concorrência e especial – afrodescendentes ou PNE) 
terá direito a concorrer em ambas, prevalecendo a nomeação que ocorrer 
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primeiro, ou seja, que lhe for mais benéfica. Assim, podem ocorrer 
duas situações:

a.  O  candidato  ser  convocado  antes,  em  virtude  da  sua 
classificação,  na  chamada  da  ampla  concorrência.  Nesse  caso,  será 
nomeado como candidato da ampla, não podendo ser computada aquela vaga 
como de afrodescendente, muito embora ocupada por negro, dando plena 
concretude à intenção do legislador expressa no art. 3°, § 1° da Lei 
Estadual n. 8.331/2017. Assim, na próxima vaga destinada aos cotistas, 
será chamado o próximo candidato da lista de afrodescendentes.

b.  O  candidato  ser  convocado  antes  na  vaga  de 
afrodescendente.  Nesse  caso,  será  nomeado  como  cotista,  computando 
aquela vaga como de cotista, uma vez que efetivamente o requisito das 
cotas foi aplicado em seu benefício. Assim, quando da convocação da 
sua vaga de ampla, uma vez já convocado como cotista, será a vaga 
destinada ao próximo candidato da ampla concorrência.

(2) O critério que deve prevalecer em todos os casos é que, 
abstraindo-se a classificação e a lista de aprovados, a vaga sempre 
será destinada ao mesmo grupo: cotistas, PNE ou ampla concorrência, 
daí  porque  o  legislador  estabeleceu  que,  uma  vez  nomeado  o 
afrodescendente de acordo com a sua classificação na lista de ampla 
concorrência (e somente nessa hipótese), não poderá ser computada essa 
vaga para preenchimento das vagas reservadas;

(3) no caso concreto, entendeu pela legalidade da nomeação 
dos dez candidatos para o cargo de Técnico em Políticas Públicas, em 
especial do candidato Silvio Sobral Garcez Júnior, que será computado 
como vaga afrodescendente, já que dela se arvorou.

Em, 06 de abril de 2020.
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SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral
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PROCESSO Nº: 015.000.09987/2019-1
INTERESSADO: SILVIO SOBRAL GARCEZ JÚNIOR E OUTROS

ASSUNTO: APLICAÇÃO DE COTAS EM CONCURSOS PÚBLICOS

EMENTA

DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO. 

APLICAÇÃO  DE  COTAS  PARA  AFRODESCENDENTES  EM 

CONCURSOS PÚBLICOS. ART. 37, VIII, CF. ART. 3, 

§  1o,  LEI  ESTADUAL  8.331/2017.  CONTROVÉRSIA 

QUANTO À CORRETA INTERPRETAÇÃO DO SISTEMA DE 

COTAS. MANUTENÇÃO DO PARECER 288/2020. REJEIÇÃO 

DO DESPACHO MOTIVADO.

VOTO DO RELATOR

I - RELATÓRIO
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Tratam  os  autos  de  controversia  acerca  da  correta 

interpretação e alcance do art. 3, § 1o, da Lei Estadual n. 8.331/2017, 

que trata sobre cotas para afrodescendentes nos concursos públicos do 

Estado,  com efeitos  concretos imediatos  nas nomeações  relativas ao 

concurso de Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental.

A douta parecerista, Dra. Carla de Oliveira Costa Meneses, 

conferiu interpretação que abonava a nomeação nos moldes realizados 

pela  Administração  Pública,  em  opinamento  rejeitado  pela  ilma. 

Procuradora-Chefe,  Dra.  Lícia  Maria  Alcantara  Machado.  Apresentadas 

manifestações  dos  possíveis  afetados  pela  decisão,  os  autos  foram 

remetidos  a  este  Conselho  Superior  para  que  seja  firmada  a 

interpretação da Administração Pública sobre o tema.

É o parecer. Passo a opinar.

II – VOTO

Com  as  devidas  vênias  à  senhora  Procuradora-Chefe, 

entende-se que assiste razão à parecerista de base.

Preambularmente,  tal  qual  consignado  nestes  autos,  o 

Colendo  Supremo  Tribunal  Federal  já  se  manifestou  pela 

Constitucionalidade do sistema de Cotas na ADC 41, afastando qualquer 

celeuma quanto à constitucionalidade das ações afirmativas em certames 

públicos.
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A  Lei  Estadual  n.  8.331/2017  trouxe,  para  os  concursos 

públicos do Estado, a obrigatoriedade de se estabelecerem cotas para 

afrodescendentes  nos  concursos  deste  ente  federado  nos  moldes  ali 

delineados.

E assim é a dicção do art. 3, § 1o, de referida Lei:

Art.  3º  Os  candidatos  afrodescendentes  concorrerão 
concomitantemente  às  vagas  reservadas  e  às  vagas 
destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua 
classificação no concurso.

§ 1º Os candidatos afrodescendentes aprovados dentro do 
número de vagas oferecido para ampla concorrência não 
serão computados para efeito do preenchimento das vagas 
reservadas.

A douta procuradora parecerista entendeu, em seu opinativo 

n.  288/2020,  que  a  condição  de  afrodescendente  não  poderia  ser 

utilizada em desfavor do candidato, ou seja,  prevaleceria a primeira 

convocação – seja na lista de afrodescendentes, seja na lista de ampla 

concorrência.

Assim, no caso que motivou este processo administrativo, o 

interessado Silvio Sobral Garcez Junior, 16o lugar nas vagas de ampla 

concorrência  e  1o lugar  nas  vagas  reservadas  a  candidatos  a 

afrodescendentes no concurso de Especialista em Políticas Públicas e 
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Gestão Governamental, teria sua nomeação preservada, já que a condição 

de afrodescendente o colocaria como 9o convocado do concurso público.

Como fora convocado como afrodescendente primeiro, ele não 

haveria  de  ser  convocado  somente  a  posteriori nas  vagas  de  ampla 

concorrência.

A douta parecerista aduziu, ainda, o respeito a normas de 

igualdade  e  à  meritocracia  envolvida  no  concurso  público,  já  que 

interpretação diversa possibilitaria o ingresso de um afrodescendente 

com desempenho pior no certame.

A Procuradora-Chefe, na formação do ato composto, rejeitou 

o  parecer  supra,  aduzindo  que  a  aprovação   simultânea,  dentro  do 

número de vagas, nas duas listas (ampla concorrência e reservada a 

afrodescendentes)  implicaria  na  desconsideração  da  classificação 

obtida como cotista, o que conduziria à ilegalidade do ato de nomeação 

de Silvio Sobral Garcez Junior e a consequente nomeação do 2o lugar nas 

vagas reservadas a afrodescendentes.

Isso  porque,  segundo  este  entendimento,  o  candidato 

afrodescendente  aprovado  dentro  do  número  de  vagas  não  seria 

destinatário  da  norma,  pois  ele  haveria  suplantado  todas  as 

dificuldades,  notadamente  histórico-culturais,  que  fundamentam  a 

existência das cotas.
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De fato, a interpretação literal da Lei conduziria a esta 

conclusão, em prejuízo do candidato melhor qualificado. Não deve ser 

essa, contudo, a interpretação prevalente.

Há várias razões para isso.

O  que  nos  aparenta  ser  mais  evidente,  com  as  devidas 

escusas,  é  que  uma  norma  benéfica  não  pode  ser  interpretada  em 

prejuízo dos destinatários da norma.

As  cotas  para  afrodescendentes  beneficiam  a  todos  os 

candidatos do segmento étnico, seja qual for seu extrato social. É 

plenamente possível (e até mesmo provável) que candidatos negros com 

uma  estrutura  financeira,  econômica,  familiar  e  social  mais 

favorecidas sejam, beneficiados. Só que à Administração não cabe fazer 

esse juízo, mesmo porque ele pode, sim, ser uma pessoa com extremas 

dificuldades e que as superou a todas por meio do estudo.

Aliás,  deve-se  consignar  que  o  estudo  para  concursos 

públicos está cada vez mais acessível, de modo que a meritocracia 

nunca foi tão evidente nos certames públicos. O que pode haver é a 

dedicação integral aos estudos de uma classe mais favorecida, o que 

nada tem a ver com a etnia do candidato. Assim é a vida. 

O  concurso  público  ainda  é  o  meio  mais  democrático  de 

ascensão  social  justamente  porque  ele  é  baseado  estritamente  no 
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desempenho  do  candidato,  eliminando-se  qualquer  viés  pessoal  na 

nomeação  para  cargos  públicos.  Afirmar  que  o  candidato  negro,  por 

possuir  um  desempenho  melhor,  não  poderia  concorrer  nas  vagas 

reservadas é, portanto, o retorno indesejável à pessoalidade porque 

ele, supostamente, não teria enfrentado as mesmas adversidades na vida 

que os demais afrodescendentes.

Não cabe à Administração fazer essa análise.

As  cotas  devem,  sempre,  ser  interpretadas  de  modo 

benéfico. Parece-nos atentar contra o espírito das cotas se utilizar 

da discriminação positiva para, ao revés, catapultar candidatos com 

nota inferior, como se elas fossem um benefício assistencial – e não o 

são, pois a indução do comportamento dos agentes privados, neste caso, 

ocorre pautado em princípios inerentes ao concurso público. Não se dá 

a vaga: ela é conquistada, ainda que com o auxílio de discriminações 

positivas.

Tal  qual  aduzido  pela  parecerista,  deve  prevalecer  a 

classificação  do  concurso  público  como  instrumento  de  aferição  da 

aptidão  do  candidato  para  assumir  o  cargo.  Se  ele  foi  o  melhor 

candidato entre os afrodescendentes e, ainda assim, logrou êxito nas 

vagas destinadas à ampla concorrência, deve ser o candidato nomeado na 

condição que lhe for mais benéfica.
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Como bem aduziu a parecerista em manifestação posterior, 

as cotas (sejam quais forem) não se destinam a beneficiar somente o 

contemplado,  mas  todo  o  segmento  étnico  ou  social  destinatário  da 

norma. 

O  ministro  Luis  Roberto  Barroso,  relator  da  ADC  já 

mencionada, afirma que as cotas conflagram a chamada igualdade  como 

representação,  conceito  ambulatorialmente  construído  pelo  filósofo 

alemão Georg Wilhelm Friedrich Hegel e ampliado contemporaneamente por 

Axl Honneth.

A igualdade como representação justifica as cotas porque é 

por meio do acesso a posições destacadas na sociedade que se superam 

esteriótipos enraizados em nossa cultura. É por meio das cotas que, 

por exemplo, deficientes físicos têm acesso a cargos públicos e passam 

a ser vistos como pessoas capazes e bem-sucedidas, estimulando pessoas 

com as mesmas dificuldades a buscar melhores condições, empoderando o 

grupo. 

É por isso que o integrante deste grupo, tenha ou não 

sofrido dificuldades inerentes à sua fisiologia, condição social ou 

etnia,  tem  direito  às  vagas  reservadas  se  e  somente  se  estas  lhe 

beneficiarem individualmente. Não se pode penalizar o candidato mais 

preparado  para  conferir  contornos  assistencialistas  ao  concurso 

público.
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Desta  feita,  a  classificação  nas  vagas  de  ampla 

concorrência e reservadas deve sempre beneficiar quem obteve nota mais 

elevada no concurso, ou seja, o candidato classificado como cotista 

não  deve  ter  essa  condição  desconsiderada  somente  porque  se 

classificou nas vagas de ampla concorrência, prejudicando-o por sua 

condição de cotista.

 A  correta  interpretação  da  norma  controvertida  é, 

portanto, que o candidato aprovado dentro do número de vagas nas duas 

listas (ampla concorrência e cotas) terá direito a concorrer em ambas, 

prevalecendo a nomeação que ocorrer primeiro.

Exemplificando:  se  a  posição  na  lista  de  ampla 

concorrência garantir a nomeação ao candidato antes da lista especial, 

ele  deve  ser  nomeado  na  lista  de  ampla  concorrência;  na  hipótese 

inversa,  se  a  posição  na  lista  especial  lhe  garantir  a  nomeação 

primeiro, deve prevalecer a condição de cotista.

III - CONCLUSÃO

Ante o exposto, com as devidas vênias à Procuradora-Chefe 

da  Procuradoria  Especial  da  Via  Administrativa,  é  que  voto  pela 

APROVAÇÃO do parecer n. 288/2020 e consequente LEGALIDADE da nomeação 

dos dez candidatos para o cargo de Técnico em Políticas Públicas.

Voto,  ainda,  pela  adoção  do  entendimento  a  todos  os 

sistemas de cotas nos concursos públicos do Estado, aduzindo que  o 
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candidato aprovado dentro do número de vagas nas duas listas (ampla 

concorrência  e  especial  –  afrodescendentes  ou  PCD)  terá  direito  a 

concorrer em ambas, prevalecendo a nomeação que ocorrer primeiro.

É como voto.

Dê-se  publicidade  à  decisão,  com  intimação  dos 

interessados.

Aracaju/SE, 30 de março de 2020.
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Alexandre Augusto Rocha Soares
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO Nº: 015.000.09987/2019-1

INTERESSADO: IURI RAION DE JESUS SANTOS E OUTROS

ASSUNTO: ENTENDIMENTO  SOBRE  APLICAÇÃO  DE  COTAS  EM  CONCURSOS 

PÚBLICOS  À  LUZ  DO  ART.  3.°,  §  1o,  DA  LEI  ESTADUAL 

8.331/2017

EMENTA

DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO. 

APLICAÇÃO  DE  COTAS  PARA  AFRODESCENDENTES  EM 

CONCURSOS  PÚBLICOS.  INTERPRETAÇÃO  LITERAL  E 

TELEOLÓGICA DO ART. 3.º, § 1o, DA LEI ESTADUAL 

8.331/2017. REFORMA DO PARECER n.° 288/2020 E 

ACATAMENTO DO DESPACHO MOTIVADO n. º 536/2020 - 

PGE.
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VOTO VISTA

Adoto o relatório do eminente Conselheiro Alexandre Augusto 

Rocha  Soares,  abrindo,  no  entanto,  divergência  sobre  a  conclusão 

abraçada pelo ilustre Relator quanto a exegese e alcance do art. 3, § 

1o, da Lei Estadual n. 8.331/2017.

Em  primeira  plaina,  convém  destacar  que  não  há  que  se 

falar  ou  perquirir  mais  acerca  da  constitucionalidade,  ou  não,  do 

sistema de cotas raciais em nosso ordenamento jurídico, vez que tal 

matéria restou analisada e decidida pelo Supremo Tribunal Federal em 

duas oportunidades, uma quando do julgamento da Ação Declaratória de 

Constitucionalidade  n°  41,  julgado  em  2017,  em  que  a  Corte  foi 

provocada a examinar a constitucionalidade da Lei nº 12.990/2014, que 

reservou  20%  das  vagas  de  todos  os  concursos  públicos  federais  a 

candidatos autodeclarados negros e pardos e antes disso na ADPF 186 

julgada  em  2011,  em  que  o  colegiado  foi  provocado  a  examinar  a 

constitucionalidade  de  um  ato  administrativo  da  Universidade  de 

Brasília/UNB que reservava 20% das vagas do vestibular para alunos 

autodeclarados negros e pardos, sendo que em ambos os casos decidiu-se 

pela constitucionalidade do sistema de cotas raciais.
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Em segunda ceifa, também não se faz necessário aqui fazer 

digreções sobre a justiça social promovida pelo sistema de reserva de 

vagas  a  negros  e  pardos  criado  pela  Lei  Federal  n.º  12.990/2014, 

seguida por diversas outras legislações estaduais, a exemplo da nossa 

Lei Estadual n.º 8.331/2017, porquanto pacífico o entendimento, nas 

palavras do Ministro Luís Roberto Barroso quando do julgamento da ADC 

41/2015, de que  “(...) por um dever de reparação histórica e pelas 

circunstâncias  de  que  existe  um  racismo  estrutural  na  sociedade 

brasileira que precisa ser enfrentado. (...) é uma reparação histórica 

a pessoas que herdaram o peso e o custo social do estigma moral, 

social e econômico, que foi a escravidão no Brasil(...).” 

Posto isto, passaremos à questão central da controvérsia a 

ser aqui dirimida que se circunscreve a correta interpretação do art. 

3.º § 1.º da Lei n.º 8.331/2017. 

Com efeito, o Conselheiro-Relator em seu bem lançado voto 

acabou por acolher as razões do não menos profícuo e substancioso 

opinamento da Procuradora Carla Costa, onde ambos entendem, em resumo 

e nas palavras do Relator, que “a condição de afrodescendente não 

poderia ser utilizada em desfavor do candidato, ou seja, prevaleceria 

a primeira convocação – seja na lista de afrodescendentes, seja na 

lista de ampla concorrência.”
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Como se vê, a Lei Estadual n. 8.331/2017 em seu art. 3, § 

1o, encontra-se assim escrita:

“Os  candidatos  afrodescendentes  concorrerão 
concomitantemente  às  vagas  reservadas  e  às  vagas 
destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua 
classificação no concurso.

§ 1º Os candidatos afrodescendentes aprovados dentro do 
número de vagas oferecido para ampla concorrência não 
serão computados para efeito do preenchimento das vagas 
reservadas.”

Ao nos debruçarmos sobre o texto legal verificamos que a 

sua literalidade não retira a teleologia da norma, porquanto clara a 

sua intenção no sentido de conceder o beneplácito da reserva de vaga 

para tão somente aqueles que necessitarem da cota e não para aqueles 

que  passaram  dentro  do  número  de  vagas  destinadas  à  ampla 

concorrência.

Note-se que o texto estadual é praticamente a reprodução 

da  Legislação  Federal  sobre  o  tema  que  por  diversas  vezes  foi 
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analisada pelos Tribunais Pátrios a exemplo das decisões que a seguir 

transcrevemos, in verbis:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. SISTEMA 
DE COTAS. PROVA DE TÍTULOS. INDISTINÇÃO ENTRE COTISTAS E NÃO 
COTISTAS. CONFORMIDADE COM A LEI Nº 12.990/2014. 1. A Lei nº 
12.990/2014,  ao  adotar  o  sistema  de  reserva  de  vagas  nos 
concursos  públicos  para  os  cidadãos  negros  representa  a 
concretude do princípio da igualdade, previsto na Lei Maior, 
medida que faz parte das "ações afirmativas", implementadas de 
acordo com a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas 
as  Formas  de  Discriminação  Racial,  subscrita  pelo  Brasil  e 
promulgada pelo Decreto nº 65.810/69. 2. Os candidatos inscritos 
pelo  sistema  de  reserva  de  vagas  concorrem  não  somente  com 
candidatos  autodeclarados  negros,  mas  também  com  os  demais 
inscritos  pelo  sistema  de  ampla  concorrência.  Com  isso,  a 
classificação do candidato dentro do número de vagas previsto, 
no sistema de ampla concorrência, possibilita a abertura de uma 
vaga pelo sistema de cotas raciais. 3. A valoração da titulação 
dos candidatos, sem distinção, encontra-se em conformidade com o 
Edital e não desborda dos princípios norteadores da implantação 
do sistema de ações afirmativas. Entendimento em sentido inverso 
configuraria concessão de privilégio contrário à Lei, na medida 
em que a adoção de critérios distintos de valoração dos títulos 
alteraria a classificação do candidato cotista no sistema de 
ampla concorrência, no qual também está inserido.

(TRF-4  -  AG:  50363156020184040000  5036315-60.2018.4.04.0000, 
Relator: VÂNIA HACK DE ALMEIDA, Data de Julgamento: 11/12/2018, 
TERCEIRA TURMA)

Praça Olímpio Campos, 14, Bairro: Centro, CEP: 49.010-040
Aracaju, SE Fone: 3179-7666  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual conforme Decreto nº 40.394/2019



ESTADO DE SERGIPE
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Página 6 de 18

AGRAVO DE INSTRUMENTO.

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.CONCURSO PÚBLICO. SISTEMA DE 
COTAS. LEI Nº 12.990/2014. 1. A Lei nº 12.990/2014, ao adotar o 
sistema  de  reserva  de  vagas  nos  concursos  públicos  para  os 
cidadãos  negros  representa  a  concretude  do  princípio  da 
igualdade,  previsto  na  Lei  Maior,  medida  que  faz  parte  das 
"ações  afirmativas",  implementadas  de  acordo  com  a  Convenção 
Internacional  sobre  a  Eliminação  de  Todas  as  Formas  de 
Discriminação Racial, subscrita pelo Brasil e promulgada pelo 
Decreto nº 65.810/69. 2. Os candidatos inscritos pelo sistema de 
reserva  de  vagas  concorrem  não  somente  com  candidatos 
autodeclarados negros, mas também com os demais inscritos pelo 
sistema  de  ampla  concorrência.  Com  isso,  a  classificação  do 
candidato dentro  do número  de vagas  previsto, no  sistema de 
ampla  concorrência,  possibilita  a  abertura  de  uma  vaga  pelo 
sistema de cotas raciais.

(TRF-4  -  AG:  50449892720184040000  5044989-27.2018.4.04.0000, 
Relator: VÂNIA HACK DE ALMEIDA, Data de Julgamento: 04/06/2019, 
TERCEIRA TURMA)

7ª Câmara de Direito Público

Processo nº 1002211-81.2019.8.26.0048

Comarca: Atibaia

Juíza sentenciante: Adriana da Silva Frias Pereira

Apelante: Walter Ramiro Carneiro Junior
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Apelado: Prefeitura Municipal de Atibaia

(voto nº 31.839)

APELAÇÃO CÍVEL Mandado de Segurança - Concurso público _ Edital 
01/2014  Cargo  de  Orientador  de  Medidas  Socioeducativas  -  6 
vagas,  sendo  5  de  classificação  e  uma  reservada  a 
afrodescendentes  -  Apelante  foi  o  2ª  classificado  entre  os 
afrodescendentes 1º classificado entre os afrodescendentes que 
se classificou em 3º lugar na classificação geral Aplicação do 
art. 6º, § 2, da Resolução nº 203/2015 do CNJ Apelante que 
passou  a  ser  o  primeiro  colocado  entre  os  afrodescendentes, 
portanto faz jus a nomeação, pois aprovado dentro das vagas do 
edital Entendimento do Direito subjetivo à nomeação dentro do 
numero de vagas do edital nos termos do julgamento do RE nº 
598.099/MS, rel. Min Gilmar Mendes Sentença reformada Segurança 
concedida. Recurso provido.”

Processual  Civil.  Agravo  de  instrumento  movimentado  contra 
decisão que, em sede de ação ordinária, deferiu pedido de tutela 
antecipada para que a União, por seu órgão próprio, convoque e 
matricule o agravado no curso de formação de oficiais da Marinha 
do  Brasil,  no  lugar  de  um  dos  desistentes,  na  qualidade  de 
cotista.  1.  O  sistema  de  cotas  determina  que  os  candidatos 
negros concorrerão, concomitantemente, às vagas reservadas e às 
vagas  destinadas  à  ampla  concorrência,  de  acordo  com  a  sua 
classificação no concurso, nos termos do art. 3º, parágrafos 1º 
e  2º,  da  Lei  12.990/2014.  Em  outras  palavras,  passando  um 
candidato  negro  dentro  das  vagas  da  ampla  concorrência,  ele 
libera aquela vaga de cota para a lista dos 30/03/2020 cotistas. 
2. Apesar de cumprir a aludida regra na classificação inicial do 
concurso, ela não foi observada pela agravante ao chamar novos 
candidatos da lista de reserva, após a desistência, no período 
de  adaptação  do  curso  de  formação,  de  32  (trinta  e  dois) 
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aprovados pela a ampla concorrência, e de 2 (dois) candidatos 
aprovados como cotistas. 3. O equívoco se mostra no ponto em que 
a  agravante  entendeu  existir  apenas  duas  vagas  de  cotistas 
[quantidade de cotistas desistentes], não considerando o caso 
dos  candidatos  cotistas  classificados,  inicialmente,  pelo 
sistema  de  cotas,  e  que,  com  as  desistências  no  curso  de 
formação,  passaram  a  obter  classificação  também  pela  ampla 
concorrência.  4. Dentre as 32 (trinta e duas) vagas derivadas 
das  desistências  na  ampla  concorrência,  12  (doze)  foram 
preenchidas  por  negros  [cotistas]  que  já  haviam  obtido 
inicialmente  a  aprovação  por  cotas.  Ao  obterem  classificação 
também pelo critério de ampla concorrência, fez-se com que as 
vagas  ocupadas,  inicialmente,  por  eles  [reservadas  para 
cotistas] fossem liberadas para outros cotistas posicionados no 
rol de  reserva de  vagas. Assim  abre-se a  possibilidade para 
serem chamados um total de 14 (catorze) cotistas, e não apenas 2 
(dois). 5. A convocação e posse do candidato que estava na 4ª 
(quarta) posição da lista de reserva dos candidatos cotistas é 
perfeitamente legítima, sendo consequência lógica a sua inserção 
no  curso  de  formação  de  aspirantes.  6.  Em  seu  parecer  o 
Ministério Público Federal também se remete ao aludido diploma 
legal, opinando pelo não provimento do Agravo de Instrumento. 7. 
Agravo  de  instrumento  improvido.  (TRF-5  -  AG: 
08012941920164050000 SE, Relator: Desembargador Federal Vladimir 
Carvalho, Data de Julgamento: 19/06/2017, 2ª Turma)(grifamos)

Em que pese a colação dos julgados acima, alguns deles já 

postos no despacho motivado n. 536/2020, inclusive, a questão está 

longe de ser de fácil deslinde como bem se vê do julgamento pelo CNJ 

de questão semelhante a que ora se discute quando da apreciação do 

Edital de Concurso para Juiz de Direito do Estado do Piauí, PCA n.º 

0005586-52.2017.2.00.0000,  em  que,  apenas  por  maioria  de  votos, 

vencido, inclusive o Relator que possuía o mesmo entendimento esposado 

pelo parecer de n.º 288/2020 e referendado pelo ilustre Conselheiro 
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Alexandre Soares, o CNJ interpretando o art. 6o, § 2o, da Resolução 

CNJ no 203/2015, bem como o art. 3o, § 1o, da Lei no 12.990/2014, 

assim decidiu, litteris:

“RECURSO  ADMINISTRATIVO  -  PROCEDIMENTO  DE  CONTROLE 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO DA MAGISTRATURA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO  ESTADO  DO  PIAUÍ.  LIMITAÇÃO  DO  CADASTRO  RESERVA. 
IMPOSSIBILIDADE.  CANDIDATO  OPTANTE  PELO  SISTEMA  DE  COTAS  QUE 
LOGROU  APROVAÇÃO  DENTRO  DO  NÚMERO  DE  VAGAS  OFERTADAS  PELO 
TRIBUNAL. NECESSIDADE DE SUA EXCLUSÃO DA LISTA DE COTAS. NÃO 
COMPUTAÇÃO  DE  SUA  NOMEAÇÃO  NO  PERCENTUAL  DE  20%  DAS  VAGAS 
RESERVADAS  AO  SISTEMA  DE  COTAS  DA  RESOLUÇÃO  CNJ  203/2105. 
RECURSOS CONHECIDOS E PROVIDOS.

1. Norma editalícia que limita o cadastro de reserva do concurso 
a  apenas  48  candidatos  constitui  violação  ao  art.  10  da 
Resolução  CNJ  75/09  que  determina  que  serão  considerados 
aprovados  todos  aqueles  habilitados  em  todas  as  etapas  do 
concurso.

2. De acordo com o art. 6o, § 2o, da Resolução CNJ no 203/2015 e 
com o art. 3o, § 1o, da Lei no 12.990/2014, o candidato negro, 
nomeado  pela  ordem  de  classificação  na  lista  da  ampla 
concorrência,  porquanto  concorre  concomitantemente  pela  lista 
geral e pela lista de cotas, não entra no cômputo do percentual 
de 20% das vagas reservadas à política afirmativa para negros 
nos  concursos  públicos  para  ingresso  nos  cargos  do  Poder 
Judiciário.

3. Pedido de reforma da decisão na parte em que foi determinada 
a anulação da nomeação de candidato perdeu objeto, pois a medida 
não foi concretizada.
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4.  É  incabível  suscitar-se,  após  a  prolação  de  decisão 
terminativa,  matéria  não  questionada  na  inicial  dos 
procedimentos.

5.  Prejudicado  o  recurso  administrativo  interposto  por  José 
Sodré Ferreira Neto. Não conhecido o recurso administrativo de 
Ana  Carolina  Gomes  Vilar  Pimentel  na  parte  em  que  impugna 
irregularidades ocorridas na fase de prova oral do concurso. 
Providos os demais Recursos Administrativos.

Convém, por elucidativa, trazer-se a colação o resultado 

do julgamento para que se tenha a ideia de como a questão suscitou 

interpretações diversas para ao final sagrar-se vencedora a tese de 

que  os  candidatos  negros  aprovados  na  lista  da  ampla  concorrência 

devem ser excluídos da lista de reserva de vagas, senão vejamos:

“Após  o  voto  da  Conselheira  Iracema  do  Vale  (vistora),  o 
Conselho, decidiu: I - por unanimidade, julgar prejudicado o 
recurso administrativo interposto por José Sodré Ferreira Neto; 
II - por unanimidade, não conhecer do recurso administrativo de 
Ana  Carolina  Gomes  Vilar  Pimentel  na  parte  em  que  impugna 
irregularidades ocorridas na fase de prova oral do concurso; III 
- por unanimidade, dar provimento para se manter a aprovação 
para determinar ao TJPI que afaste a restrição prevista no item 
1.2 do Edital de abertura do certame, e IV - no ponto específico 
da cota, por maioria, decidiu que o candidato negro, nomeado 
pela ordem de classificação na lista da ampla concorrência, não 
entra no cômputo do percentual destinado à política afirmativa 
das reservas de vagas para negros nos concursos públicos para 
ingresso nos cargos do Poder Judiciário, nos termos do voto do 
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Conselheiro  Valtércio  de  Oliveira. Vencidos  os  Conselheiros 
Aloysio Corrêa da Veiga (Relator), Conselheiro Henrique Ávila, 
João  Otavio  de  Noronha  e  Arnaldo  Hossepian.  Ausente, 
justificadamente,  o  Conselheiro  Márcio  Schiefler  Fontes. 
Ausente,  em  razão  da  vacância  do  cargo,  o  representante  do 
Ministério Público da União. Presidiu o julgamento a Ministra 
Cármen Lúcia. Plenário, 8 de maio de 2018. Presentes à sessão os 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros Cármen Lúcia, João Otávio 
de Noronha, Aloysio Corrêa da Veiga, Iracema do Vale, Daldice 
Santana, Fernando Mattos, Valtércio de Oliveira, Luciano Frota, 
Arnaldo Hossepian, André Godinho, Valdetário Andrade Monteiro, 
Maria Tereza Uille Gomes e Henrique Ávila. (grifamos)

Tomamos de empréstimo trecho do voto do Conselheiro do CNJ 

designado para lavrar o voto-vencedor Valtércio de Oliveira que assim 

se pronunciou, verbis:

“Com efeito, o entendimento, salvo melhor juízo, afronta 
diretamente com  o teor  do caput  do próprio  art. 6o  da 
Resolução  no  203  do  CNJ,  que  diz  expressamente  os 
candidatos negros concorrerão concomitantemente às vagas a 
eles reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, 
de acordo com a sua classificação no concurso.

Ora, se os negros que se qualificarem pelo sistema da ampla 
concorrência, na ordem de nomeação, fossem computados para 
fins  da  reserva  de  vagas,  eles  estariam  concorrendo 
alternativamente nas duas listas e, certamente, este não é 
o desiderato da norma em testilha. (grifos nossos)
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Segue dizendo e concluindo:

“Com isso, forçosa a conclusão de que o candidato negro, 
nomeado  pela  ordem  de  classificação  na  lista  da  ampla 
concorrência, não entra no cômputo do percentual destinado 
à política afirmativa das reservas de vagas para negros nos 
concursos  públicos  para  ingresso  nos  cargos  do  Poder 
Judiciário.”

Outro  não  foi  o  posicionamento  da  Conselheira  Daldice 

Santana ao acompanhar a divergência:

“Nessas  circunstâncias,  atenta  à  interpretação 
constitucional, à qual adiro integralmente, entendo que, no 
tocante ao provimento das vagas do concurso público sob 
exame, impõe-se ao TJPI a adoção do seguinte procedimento: 
(i) as vagas destinadas aos candidatos cotistas aprovados 
no  certame  deverão  ser  reservadas  aos  mais  bem 
classificados, desconsiderados, para esse fim, aqueles que 
tenham obtido, simultaneamente, classificação na lista de 
aprovados pelo critério da ampla concorrência, dentro do 
número de vagas; (ii) candidatos que tenham sido admitidos 
no programa de reserva de vagas (cotas para negros) e que 
tenham obtido nota para constarem da lista de aprovados 
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pelo critério da ampla concorrência, dentro do número de 
vagas previsto no edital, deverão ser nomeados na ordem de 
classificação desta lista e não deverão ocupar ou preencher 
nenhuma das vagas reservadas ao programa. (destacamos)

(...)

Em meu sentir, concordar com a possibilidade de provimento 
desses cargos públicos de modo diverso corresponderia a 
suprimir parcialmente, mas de modo fulminante, os avanços 
social e histórico declarados pelo STF, além de configurar 
descumprimento do § 2o do artigo 6o da Resolução CNJ n. 
203/2015.

Com o devido acatamento, a nomeação de candidato negro, 
cujo nome conste da lista de aprovados dentro do número de 
vagas  pelo  critério  da  ampla  concorrência,  em  vaga 
reservada à política de cotas corresponde, em verdade, a um 
tipo de bonificação, a um “fast pass” para aquele que não 
carece ser assistido pela política afirmativa, que dela não 
depende e tampouco a ela faz jus.”

Como  visto,  o  entendimento  jurisprudencial  e 

administrativo (decisão do CNJ) sobre o tema, caminha no sentido de 

que o candidato aprovado dentro do número de vagas destinadas à ampla 

concorrência não seria abarcado pelo benefício da legislação de cotas, 

uma vez ter demonstrado _por seus méritos próprios_ dela não precisar.
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No  caso  em  tela,  temos  que  o  candidato  Sílvio  Sobral 

Garcez Júnior ao ser aprovado dentro do número de vagas destinadas a 

ampla concorrência (13 segundo o item 2.1 do edital) e tendo sido 

classificado na 12.ª posição, automaticamente deixará de ser computado 

no percentual de cotistas, passando a integrar a lista geral. Nesse 

sentido,  qual  seria  a  consequência  disso?  A  resposta  é  simples  e 

direta: a maior inclusão de cotistas na listagem final, senão vejamos.

Sendo  o  candidato  Sílvio  Sobral  o  12.º  colocado  no 

certame, passando a integrar a listagem geral dos convocados, haverá a 

nomeação do 2.º colocado na lista de negros (o candidato Rafael Lima 

Santos),  uma  vez  que  ele  passa  a  ser  o  1.º  da  lista  de  cotas, 

porquanto o candidato Sílvio Sobral não será computado na lista de 

reserva  por  pertencer  à  de  ampla  concorrência.  Nessa  esteira  de 

raciocínio, seguindo-se adiante, como o senhor Rafael será nomeado na 

9ª classificação (reservada aos negros e pardos) e o senhor Sílvio na 

12.ª vaga (reservada à ampla concorrência na qual passou legitima e 

meritoriamente), teremos o senhor Yuri Raion nomeado na 19.ª vaga do 

certame (reservada aos afrodescendentes).

Diferente fosse, caso tomemos como certo o critério de que 

o senhor Sílvio não deixaria de constar na lista de cotistas, ele será 

nomeado na nona vaga, porém, como já houve a utilização da vaga das 
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cotas, o segundo colocado na lista de negros ocupará a 19.ª vaga, uma 

vez que a 12.ª não é vaga de cotas e sim de ampla concorrência.

Argumenta a ilustre Parecerista de piso que tal situação 

seria injusta e desigual para com o candidato Sílvio posto que ele, 

apesar de ser o 1.º colocado nas cotas, seria nomeado depois na ordem 

de classificação do que o 2.º colocado, a saber: o senhor Rafael. Ora 

isso é bem verdade, porém, não vemos como afeta a política inclusiva 

das cotas.

Com  efeito,  o  Relator  da  ADPF  186/DF  que  julgou  a 

constitucionalidade das cotas raciais nas univerisdades, Min. Ricardo 

Lewandowski, ao citar o pensador John Rawls, quanto a essa situação 

assim ponderou:

“As  desigualdades  sociais  e  econômicas  devem  ser 
ordenadas de tal modo que sejam ao mesmo tempo (a) 
considerada  como  vantajosas  para  todos  dentro  dos 
limites  do  razoável e,  (b)  vinculadas  a  posições  e 
cargos acessíveis a todos. (destacamos)
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Como se viu, o princípio norteador do sistema de cotas, 

segundo o próprio STF é o de beneficiar o maior número de pessoas e 

não o contrário. Nessa toada, transcrevemos um outro trecho do voto do 

Ministro Luís Roberto Barroso na ADC 41, em que o professor assim 

vaticina: 

“Por fim, na questão da igualdade como reconhecimento, 
ela identifica a igualdade no que se refere ao respeito 
às minorias e ao tratamento da diferença de uma maneira 
geral.  Assim,  igualdade  como  reconhecimento  significa 
respeitar as pessoas nas suas diferenças, mas procurar 
aproximá-las,  igualando  as  oportunidades.  A  política 
afirmativa instituída pela Lei nº 12.990, de 2014, tem 
esse  papel  da  igualdade  como  reconhecimento.  Há  uma 
dimensão  simbólica  importante  que  é  a  de  ter  negros 
ocupando posições de destaque na sociedade brasileira.” 
(destaques não originais)

Como  se  depreende  dos  textos  acima  colacionados,  não 

podemos levar ao extremo de em nome da preservação da não alteração da 

classificação de um ou mais candidatos, permitirmos que o a política 

afirmativa seja mitigada com o chamamento menor de candidatos afros.
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Nesse  ponto,  não  podemos  entender  como  correto  o 

entendimento de que a vaga antes ocupada pelo senhor Sílvio Sobral 

(12.ª)  seja  ocupada  por  um  afrodescendente  e  assim  preservar  o 

chamamento do mesmo número de negros. Dizemos isso, porque se, apenas 

por  hipótese,  admitirmos  que  o  candidato  que  passa  na  ampla 

concorrência e nas cotas desta última listagem não sai e é chamado na 

melhor colocação que lhe aprouver, a vaga que fica em aberto (no caso 

a  12.ª)  pertence  ao  quadro  da  ampla  concorrência  e  não  de  cotas, 

devendo ser chamado para o lugar, por óbvio, o próximo candidato da 

lista geral.

É  de  clareza  solar  que  as  vagas  não  se  transformam 

conforme o candidato as ocupa ou deixa de ocupar. Uma vaga de cotas 

sempre será de cotas, não podendo ser preenchida por quem não seja 

deficiente, afro ou pardo. O mesmo se diga em relação às vagas de 

ampla concorrência. Uma vez estabelecidas somente poderão ser ocupadas 

por pessoas pertencentes à listagem geral. Uma coisa é não precisar 

das cotas porque se passou dentro do número de vagas de concorrência 

ampliada. Outra coisa bem diferente é se raciocinar que aquele que era 

da ampliada e também de cotas transmudaria o caráter da vaga de acordo 

com a sua melhor posição no certame.

Assim, nesse ponto, caso vencido na tese da retirada do 

candidato da lista de cotas na situação em que esse passe na listagem 

geral  dentro  do  número  de  vagas,  independentemente  da  sua 
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classificação na cota ser mais benéfica, ou não, votamos no sentido de 

que o claro deixado pelo candidato (no caso a 12.ª colocação) seja 

preenchido pelo candidato subsequente da lista de ampla concorrência.

Diante do exposto, divirjo do parecer do ilustre relator, 

mantendo o despacho motivado n.º 536/2020.

É como voto. 

Aracaju/SE, 02 de abril de 2020.

VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO Nº: EX.01457.04/2019-P

INTERESSADA: CARMEM MARY ALVES

ASSUNTO: APOSENTADORIA ESPECIAL

CONSTITUCIONAL  E  PREVIDENCIÁRIO  –  PEDIDO  DE 

APOSENTADORIA ESPECIAL FUNDADA NO ART. 40, § 

4º,  INCISO  III,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  – 

REDAÇÃO ANTERIOR À EC Nº 103/2019 – SERVIDORA 

DA  SECRETARIA  DE  ESTADO  DA  SAÚDE  SUJEITA  A 

CONDIÇÕES ESPECIAIS DE INSALUBRIDADE – SÚMULA 

VINCULANTE Nº 33 DO STF – NÃO CONSIDERAÇÃO POR 

PARTE  DO  SERGIPEPREVIDÊNCIA  DE  PERÍODO  NÃO 

SUBMETIDO À AVALIAÇÃO TÉCNICA – DESNECESSIDADE 

– NÃO EXIGÊNCIA DE QUE ÓRGÃO PÚBLICO AVALIASSE 

O  AMBIENTE  DE  TRABALHO  ANTES  DA  DECISÃO  DA 

SUPREMA  CORTE  DE  ESTENDER  AOS  SERVIDORES 

PÚBLICOS  AS  REGRAS  DO  ART.  57,  DA  LEI  Nº 

8.213/91 – DECLARAÇÃO EXPRESSA DA SES DE QUE AS 

CONDIÇÕES ADVERSAS DE SALUBRIDADE SÃO IDÊNTICAS 

ÀS  PRESENTES  DESDE  O  INÍCIO  DA  PERÍCIA  - 

JURISPRUDÊNCIA DO TRF’01 - DEFERIMENTO
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VOTO DO RELATOR

I - RELATÓRIO

Versam os autos do processo em epígrafe sobre pedido de 

Aposentadoria  Especial,  com  fulcro  no  art.  40,  §  4º,  III,  CF  c/c 

Súmula Vinculante nº 33 do Supremo Tribunal Federal, formulado pela 

servidora pública estadual Carmem Mary Alves, CPF nº 436.450.625-72, 

ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Enfermagem, integrante dos 

quadros da Secretaria de Estado da Saúde.

Distribuído o feito na Procuradoria Especializada da Via 

Previdenciária - PEPREV, foi lavrado o Parecer nº 5733/2019-PGE, do 

Procurador do Estado Leo Peres Kraft, pelo deferimento do expediente, 

ao reconhecer que a interessada possuía mais de 25 (vinte e cinco) 

prestados sob condições especiais insalubres de trabalho, estando o 

seu  direito  amparado  pelo  inciso  III  do  §  4º  do  art.  40  da 
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Constituição Federal c/c art. 57, da Lei nº 8.213/91, estendido aos 

servidores públicos por decisão erga omnes da Corte Suprema.

Outrossim, o cerne do objeto a ser discutido neste Conselho 

Superior  circunscreve  o  posicionamento  do  douto  parecerista  de 

enquadrar o período laborado pela servidora de 14/10/1996 a 29/09/2008 

como  tempo  de  contribuição  para  efeito  da  aposentadoria  especial 

vindicada,  a  despeito  do  SERGIPEPREVIDÊNCIA  o  haver  excluído  do 

cálculo, alegando que o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) 

de  fls.  10/11  não  consta  indicação  do  responsável  técnico  pela 

avaliação do ambiente de trabalho a que estava sujeita a servidora, à 

época.

Ato  contínuo,  a  Chefia  da  PEPREV,  na  sua  incumbência 

atinente à formação de ato composto, emitiu Despacho com destino ao 

Conselho  Superior  da  Advocacia-Geral  do  Estado,  para  aprovar  o 

opinativo do Procurador de piso, bem como provocar o dito colegiado 

para que este se debruce sobre o caso em tela, diante da repercussão 

geral  da  matéria,  ficando  sobrestados  os  demais  procedimentos 

administrativos que tratem de caso análogo até ulterior deliberação 

deste colegiado.
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Eis, em suma, o sucinto relatório.

II – FUNDAMENTAÇÃO

Antes de adentrar ao tema central posto a deslinde – que 

perpassa sobre ser ou não aceito na contagem do tempo de contribuição 

de natureza especial período não submetido à avaliação de quem detém a 

expetise de atestar as condições de trabalho do ambiente – impende 

trazer à lume a digressão normativa sobre o instituto da Aposentadoria 

Especial.

A Constituição Federal, em seu art. 40º, § 4º, tratou de 

conferir  aos  servidores  públicos  segurados  de  Regime  Próprio  de 

Previdência Social – RPPS, o benefício previdenciário da aposentadoria 

especial,  que  adota,  para  sua  concessão,  requisitos  e  critérios 

diferenciados daqueles exigidos pela aposentadoria voluntária comum. 

Por oportuno, considerando que o Parecer nº 5733, de 30 de 

setembro de 2019, da PEPREV, foi lavrado antes da recente Reforma da 

Previdência, instituída pela Emenda Constitucional nº 103, de 12 de 
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novembro de 2019, produzir seus efeitos, transcrevo a antiga redação 

do art. 40, § 4º, inciso III, da CF/88, in verbis:

Art. 40. …
…
§  4º  É  vedada  a  adoção  de  requisitos  e  critérios 
diferenciados  para  a  concessão  de  aposentadoria  aos 
abrangidos  pelo  regime  de  que  trata  este  artigo, 
ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, 
os casos de servidores: 
I portadores de deficiência; 
II que exerçam atividades de risco; 
III  cujas  atividades  sejam  exercidas  sob  condições 
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física.

(redação anterior à EC nº 103/2019)

Nesse  toar,  a  pretensão  da  servidora  ora  interessada, 

titular do cargo de Auxiliar de Enfermagem, vem no sentido de que as 

atividades funcionais por ela desempenhadas estariam sendo exercidas 

sob  condições  especiais  que  prejudicam  a  saúde  ou  a  integridade 

física, nos moldes delineados no inciso III supratranscrito.

Entretanto, o invocado art. 40, § 4º, inciso III, da CF, 

atualmente  revogado,  era  classificado  pela  doutrina  como  norma 
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constitucional de eficácia limitada (relativa, complementável) ou de 

aplicabilidade  mediata  e  reduzida  (aplicabilidade  diferida).  São 

normas  incapazes  de  produzir  a  integralidade  dos  seus  efeitos, 

necessitando  de  lei  integradora  que  complemente  os  elementos 

indispensáveis à sua executoriedade. Nesta classificação, encontra-se, 

também, o direito de greve dos servidores públicos (art. 37, VII da 

CF).

A concretização dos efeitos previstos pela norma insculpida 

no  outrora  art.  40,  §  4º,  inciso  III,  da  Constituição  Federal, 

consoante previsão expressa, necessitava de lei integradora  "... nos 

termos definidos em leis complementares, ...", que, todavia, não foi 

editada.

Nesse toar, diante da lacuna legal e com vistas a efetivar, 

no  plano  concreto,  o  direito  constitucional  então  conferido  ao 

servidor público pelo art. 40, § 4º, inciso III, da Carta Magna, o STF 

aprovou, em 09/04/2014, a Súmula Vinculante n° 33, com a seguinte 

redação:

Aplicam-se ao servidor público, no que couber, as regras do 
Regime  Geral  de  Previdência  Social  sabre  aposentadoria 
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especial de que trata o artigo 40, parágrafo 4°, inciso 
III,  da  Constituição  Federal,  até  edição  de  lei 
complementar especifica.

Assim,  a  Súmula  Vinculante  n°  33,  acima  transcrita, 

regulamentou  a  aplicação  das  regras  de  aposentadoria  especial  do 

regime geral, previstas no art. 57 da Lei n° 8.213/91, aos servidores 

do RPPS.

Tal orientação já havia sido decidida pelo Supremo Tribunal 

Federal,  em  sede  do  Mandado  de  Injunção  nº  721/DF,  julgado  em 

30/08/2017,  Remédio  Constitucional  utilizado,  precipuamente,  quando 

ausente norma infraconstitucional regulamentadora de direito previsto 

na CF/88, assim ementado:

MANDADO DE INJUNÇÃO NATUREZA. Conforme disposto no inciso 
LXXI do artigo 5º da Constituição Federal, conceder-se-á 
mandado  de  injunção  quando  necessário  ao  exercício  dos 
direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. Há 
ação  mandamental  e  não  simplesmente  declaratóría  de 
omissão. A carga de declaração não é objeto da impetração, 
mas  premissa  da  ordem  a  ser  formalizada.  MANDADO  DE 
INJUNÇÃO  –  DECISÃO  -  BALIZAS.  Tratando-se  de  processo 
subjetivo, a decisão possui eficácia considerada a relação 
jurídica  nele  revelada.  APOSENTADORIA  -  TRABALHO  EM 
CONDIÇÕES  ESPECIAIS  –  PREJUÍZO  À  SAÚDE  DO  SERVIDOR  - 
INEXISTÊNCIA  DE  LEI  COMPLEMENTAR  -  ARTIGO  40,  4°,  DA 
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CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  Inexistente  a  disciplina  específica 
da aposentadoria especial do servidor, impõe-se a adoção, 
via  pronunciamento  judicial,  daquela  própria  aos 
trabalhadores em geral artigo 57, § 1º, da Lei n° 8.213/91.

(STF MI: 721 DF Relator: Min. MARCO AURÉLIO, [; Data de 
Julgamento: 30/08/2007, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 
DJe-152 DIVULG 29-11-2007 PUBLIC 30-11-2007 DJ 30-11-2007 
PP-00029 EMENT VOL-02301-01 PP-00001 RTJ VOL-00203-01 PP-
00011 RDDP n. 60, 2008, p. 134-142)

Registre-se  que  esta  autorização  conferida  à  autoridade 

administrativa competente, para análise dos pedidos de aposentadoria 

especial, à luz da norma prevista no art. 57, da Lei 8.213/91, não a 

exonerava,  contudo,  de  verificar,  no  caso  concreto,  e  segundo  as 

balizas definidas pela lei e seu respectivo regulamento, se o servidor 

público efetivamente fazia jus ao benefício.

Desse modo, o servidor público poderia, a princípio, ser 

contemplado  com  a  concessão  da  aposentadoria  especial  por  ter 

trabalhado em condições insalubres ou perigosas durante o tempo que 

serviu a Administração Pública.
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No  entanto,  deveria  o  servidor  obedecer  aos  critérios 

estabelecidos  na  Instrução  Normativa  n°  01/2010,  do  Ministério  da 

Previdência Social, que destrinchava os parâmetros a serem observados 

pelo  Regime  Próprio  de  Previdência  Social  –  RPPS  de  cada  ente 

federativo, na análise de eventual direito à aposentadoria especial 

dos seus servidores públicos segurados, fundada no art. 40, § 4º, 

inciso III, como, por exemplo, a necessidade de apresentar o  Perfil 

Profissiográfico Previdenciário – PPP, documento referido no art. 8º, 

caput, da mencionada instrução, o qual se reportava ao art. 7º, inciso 

I, da mesma norma:

Art.  7º  O  procedimento  de  reconhecimento  de  tempo  de 
atividade  especial  pelo  órgão  competente  da  União,  dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas as 
suas autarquias e fundações, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos:

I - formulário de informações sobre atividades exercidas em 
condições especiais; 

II - Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho - 
LTCAT, observado o disposto no art. 9º, ou os documentos 
aceitos em substituição àquele, consoante o art.10;

III  -  parecer  da  perícia  médica,  em  relação  ao 
enquadramento por exposição a agentes nocivos, na forma do 
art.11.

Art.  8º  O  formulário  de  informações  sobre  atividades 
exercidas em condições especiais de que trata o inciso I do 
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art. 7º é o modelo de documento instituído para o regime 
geral  de  previdência  social,  segundo  seu  período  de 
vigência,  sob  as  siglas  SB40,  DISESBE  5235,  DSS-8030  ou 
DIRBEN 8030, que serão aceitos, quando emitidos até 31 de 
dezembro  de  2003,  e  o  Perfil  Profissiográfico 
Previdenciário - PPP, que é o formulário exigido a partir 
de 1º de janeiro de 2004.

Parágrafo único. O formulário será emitido pelo órgão ou 
entidade  responsável  pelos  assentamentos  funcionais  do 
servidor público no correspondente período de exercício das 
atribuições do cargo.

O Perfil Profissiográfico Profissional – PPP, como se vê, é 

o documento que discrimina o(s) período(s) durante o qual o servidor 

público esteve, no exercício de suas funções corriqueiras, exposto a 

fator  ambiental  prejudicial  à  sua  saúde,  a  exemplo,  no  caso  da 

servidora postulante, de condições especiais de insalubridade, acima 

do tolerado pela legislação pertinente e devidamente comprovadas por 

profissional da área.

Ocorre  que,  no  caso  concreto,  o  período  laborado  pela 

servidora, no atual vínculo, anterior a 30/09/2008, segundo o PPP de 

fls. 10/11, não teve o seu ambiente avaliado por profissional técnico, 

o que fez o SERGIPEPREVIDÊNCIA, conforme fl. 62, excluí-lo do cálculo 

do tempo contributivo contado para fins de aposentadoria especial, o 

que faria a servidora não cumprir o requisito temporal exigido de 25 
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(vinte  e  cinco)  anos  prestados  sob  condições  insalubres  especiais 

(vide art. 57, caput, da Lei nº 8.213/91).

Em  sentido  contrário  ao  da  autarquia  previdenciária 

estadual incumbida de gerir o Regime Próprio de Previdência Social do 

Estado  de  Sergipe  –  RPPS/SE,  a  Procuradoria  Especializada  da  Via 

Previdenciária entendeu que o interregno de 14/10/1996 a 29/09/2008 

poderia servir para amparar o direito da servidora à aposentadoria 

especial, sob o argumento de que, antes do decisum do STF de estender 

aos servidores públicos as regras atinentes à aposentadoria especial 

destinadas  aos  segurados  do  INSS,  não  havia  motivo  para  o  órgão 

público  acompanhar,  mediante  apuração  técnica  e  especializada,  as 

condições  ambientais  em  derredor  do  trabalho  realizado  pelo  seu 

funcionário. 

Ademais, trouxe o Procurador do Estado Leo Peres Kraft, 

autor do Parecer nº 5733/2019-PGE, ratificado pela Chefia da PEPREV, 

julgado  da  Turma  Nacional  de  Uniformização  dos  Juizados  Especiais 

Federais  no  sentido  de  dispensar  do  Perfil  Profissiográfico 

Previdenciário (PPP) a exigência de avaliação técnica durante todos os 

períodos  que  se  pretende  reconhecer  para  fins  de  Aposentadoria 

Especial,  na  hipótese  de  o  tempo  de  labor  prestado  sob  condições 

adversas de salubridade guardar identidade com o lapso não periciado, 

Praça Olímpio Campos, 14, Bairro: Centro, CEP: 49.010-040
Aracaju, SE Fone: 3179-7666  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual conforme Decreto nº 40.394/2019



ESTADO DE SERGIPE
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Página 12 de 17

bastando  a  assinatura  do  representante  legal  da  empresa  ou  a  do 

preposto.

Com efeito, inclino-me a acompanhar o entendimento da Via 

Previdenciária neste tocante.

De  fato,  seria  desarrazoado  exigir  a  avaliação  das 

condições ambientais de trabalho, no serviço público estadual, durante 

período  em  que  o  servidor  público  não  usufruía  a  benesse  da 

Aposentadoria Especial preconizada no antigo art. 40, § 4º, inciso 

III, da CF/88, por falta de norma regulamentadora.

De  outra  banda,  tal  situação  não  pode  servir  de 

justificativa para negar o direito ao servidor público que prestou, 

pelo  tempo  mínimo  exigido,  suas  atribuições  em  ambiente  cuja 

insalubridade era nociva à sua saúde.

Outrossim, a Instrução Normativa nº 77/2015, do Ministério 

da  Previdência  Social,  quando  faz  referência  à  comprovação  das 

condições  especiais  de  trabalho  que  ensejam  a  concessão  da 
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aposentadoria especial aos segurados do Regime Geral de Previdência 

Social  –  RGPS,  sendo  aplicável,  no  que  couber,  aos  servidores 

públicos, aduz que o Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho 

(LTCAT), documento com a mesma finalidade do Perfil Profissiográfico 

Previdenciário (PPP), mas para as atividades exercidas antes de 01 de 

janeiro de 2004, pode ser aceito ainda que emitido em data anterior ou 

posterior  ao  exercício  do  labor,  desde  que  “a  empresa  informe 

expressamente que não houve alteração no ambiente de trabalho ou em 

sua organização ao longo do tempo”, veja:

Art.  258.  Para  caracterizar  o  exercício  de  atividade 
sujeita  a  condições  especiais  o  segurado  empregado  ou 
trabalhador  avulso  deverá  apresentar,  original  ou  cópia 
autenticada da Carteira Profissional - CP ou da Carteira de 
Trabalho e Previdência Social - CTPS, observado o art. 246, 
acompanhada dos seguintes documentos:

...

III - para períodos laborados entre 14 de outubro de 1996, 
data da publicação da MP nº 1.523, de 1996 a 31 de dezembro 
de 2003, data estabelecida pelo INSS em conformidade com o 
determinado pelo § 3º do art. 68 do RPS:
a)  os  antigos  formulários  de  reconhecimento  de  períodos 
laborados  em  condições  especiais  emitidos  até  31  de 
dezembro de 2003 e, LTCAT para exposição a qualquer agente 
nocivo ou  demais  demonstrações  ambientais  arroladas  no 
inciso V do caput do art. 261; ou
b) Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP emitido a 
partir de 1 de janeiro de 2004;
IV - para períodos laborados a partir de 1º de janeiro de 
2004,  o  documento  a  ser  apresentado  deverá  ser  o  PPP, 
conforme  estabelecido  por  meio  da  Instrução  Normativa 
INSS/DC nº 99, de 5 de dezembro de 2003, em cumprimento ao 
§ 3º do art. 68 do RPS.
...
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Art. 261. ...
...
§ 3º O LTCAT e os laudos mencionados nos incisos de I a IV 
do  caput  deste  artigo  emitidos  em  data  anterior  ou 
posterior ao período de exercício da atividade do segurado 
poderão  ser  aceitos  desde  que  a  empresa  informe 
expressamente  que  não  houve  alteração  no  ambiente  de 
trabalho ou em sua organização ao longo do tempo, observado 
o § 4º deste artigo.

Ademais,  a  mais  atualizada  jurisprudência  do  Tribunal 

Regional  Federal  da  1ª  Região  –  TRF’01  reforça  que  o  Perfil 

Profissiográfico  Previdenciário  não  precisa  ser  contemporâneo  à 

prestação  do  serviço,  servindo  como  meio  de  prova  a  consignação 

expressa de que o período anterior à sua confecção reflete as mesmas 

condições de ambiente de trabalho daquelas presentes no momento da 

avaliação:

PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  REEXAME  NECESSÁRIO. 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  PRELIMINAR  DE  INADEQUAÇÃO  DA  VIA 
ELEITA.  ACOLHIMENTO  PARCIAL.  DIVERGÊNCIA  DE  INFORMAÇÕES 
ENTRE O PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO QUE INSTRUI 
A  INICIAL  E  O  FORMULÁRIO  DSS-8030  APRESENTADO  NA  SEARA 
ADMINISTRATIVA.  APOSENTADORIA  ESPECIAL.  RECONHECIMENTO  DE 
TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO SOB CONDIÇÕES ESPECIAIS. AGENTE 
NOCIVO  RUÍDO.  UTILIZAÇÃO  DE  EPI  EFICAZ.  NÃO 
DESCARACTERIZAÇÃO  DA  ATIVIDADE  ESPECIAL. LAUDO  PERICIAL 
CONTEMPORÂNEO  À  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO.  DESNECESSIDADE. 
SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.
1. O desate da lide recursal cinge-se ao reconhecimento da 
especialidade  do  labor  prestado  pelo  impetrante  nos 
períodos  de  13/01/1978  a  15/04/1992,  19/07/1999  a 
27/07/1999,  04/08/1999  a  30/08/1999,  13/09/1999  a 
14/03/2008  e  15/06/2010  a  01/11/2012,  para  fins  de 
concessão de aposentadoria especial a partir de 07/03/2013 
(data do requerimento administrativo).
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...
4. Inexiste  exigência  legal  de  que  o  perfil 
profissiográfico     previdenciário     seja,necessariamente,     conte  
mporâneo     à  prestação  do  trabalho,  servindo  como  meio  de   
prova quando atesta que as condições ambientais periciadas 
equivalem às existentes na época em que o autor exerceu 
suas atividades, até porque, se o perfil foi confeccionado 
em  data  posterior  e  considerou  especiais  as  atividades 
exercidas pelo autor, certamente à época em que o trabalho 
fora executado as condições eram mais adversas, porquanto é 
sabido  que  o  desenvolvimento  tecnológico  tende  a 
aperfeiçoar a proteção aos trabalhadores. 
...
12. Somando-se os períodos de labor especial incontroversos 
com aqueles reconhecidos na presente demanda, verifica-se 
que o impetrante contava com 21 anos, 6 meses e 13 dias na 
data  do  requerimento  administrativo  (07/03/2013),  tempo 
insuficiente para a concessão do benefício postulado nos 
autos. 
13.  Apelação  do  INSS  e  remessa  necessária  parcialmente 
providas.

(TRF-1  –  AC:  00041917320134013814,  Relator:  JUIZ  FEDERAL 
HENRIQUE  GOUVEIA  DA  CUNHA,  2ª  CÂMARA  REGIONAL 
PREVIDENCIÁRIA  DE  MINAS  GERAIS,  Data  de  Publicação: 
02/08/2018)

In casu, a Secretaria de Estado de Saúde constou do PPP de 

fls. 10/11 declaração de que as atribuições exercidas pela servidora 

se  mantiveram  inalteradas  até  o  momento  da  elaboração  do  laudo 

correspondente, levando a consignar que estava sujeita a interessada 

às mesmas condições especiais de insalubridade desde a sua lotação no 

Hospital de Urgência de Sergipe - HUSE, inclusive, deveras, durante o 

interregno de 14/10/1996 a 29/09/2008.
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Desta  feita,  considerando  o  período  de  14/10/1996  a 

29/09/2008 como tempo contributivo especial, o qual se soma aos demais 

reconhecidos pelo SERGIPEPREVIDÊNCIA (fl. 62), há de se convir que a 

servidora, antes da entrada em vigor das novas regras para concessão 

de benefício da Previdência Social, advindas da Emenda Constitucional 

nº 103/2019, adimpliu o tempo outrora exigido de 25 (vinte e cinco) 

anos prestados sob condições especiais de insalubridade, fazendo jus à 

rogada Aposentadoria Especial, possuindo, portanto, direito adquirido.

III – CONCLUSÃO

Face o exposto, VOTO no sentido de acompanhar o Parecer nº 

5733/2019-PGE, para dar provimento à Aposentadoria Especial em favor 

da servidora, por estar respaldada pelo art. 40, § 4

º, III, da Constituição Federal, em sua redação anterior ao 

advento  da  Emenda  Constitucional  nº  103/2019,  em  consagração  à 

garantia constitucional do direito adquirido.

É como voto.
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Aracaju/SE, 30 de março de 2020.

RITA DE CASSIA MATHEUS DOS SANTOS SILVA
Procurador(a) do Estado
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PROCESSO Nº: 015.000.04749/2019-1
ASSUNTO: Processo  administrativo  disciplinar  –  afastamento  sem 
justificativa
INTERESSADA: Tânia Regina Barbosa Pereira

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  SERVIDORA  PÚBLICA. 
NUTRICIONISTA. INQUÉRITO ADMINISTRATIVO PARA FINS 
DE APURAÇÃO DE ABANDONO DE CARGO PÚBLICO. PARECER 
Nº  784/2020,  QUE  CONCLUIU  PELA  IRREGULARIDADE 
FORMAL  DE  INQUÉRITO  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR 
DIANTE DA PRESCRIÇÃO. POSSIBILIDADE DE EXONERAÇÃO 
“EX-OFFICIO”. DESPACHO MOTIVADO Nº 967/2020 QUE 
DESAPROVA  O  PARECER  SUPRA  POR  CONCORDAR  COM 
PRESCRIÇÃO,  PORÉM  SEM  A  POSSIBILIDADE  DE 
SUBSTITUIÇÃO  DA  DEMISSÃO  POR  EXONERAÇÃO  “EX-
OFFICIO”,  DIANTE  DA  AUSÊNCIA  DE  CARÁTER 
SANCIONATÓRIO DESSA MEDIDA. CARÁTER PERMANENTE DA 
INFRAÇÃO  DE  ABANDONO  DE  CARGO.  PRESCRIÇÃO  NÃO 
CONFIGURADA. DESAPROVADO O PARECER Nº784/2020 E O 
DESPACHO  MOTIVADO  Nº  967/2020.  REGULARIDADE 
FORMAL DO INQUÉRITO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE 
DE DEMISSÃO DA SERVIDORA.

VOTO DO RELATOR

I - Relatório

Cuidam-se os autos da análise da regularidade formal de 
Inquérito  Administrativo  Disciplinar  instaurado  no  âmbito  da  Comissão 
Permanente  de  Sindicância  e  Inquérito  Administrativo  da  Secretaria  de 
Administração – SEAD, que teve como propósito apurar possível abandono de 
cargo em face da servidora Tatiana Regina Barbosa Pereira.

Praça Olímpio Campos, 14, Bairro: Centro, CEP: 49.010-040
Aracaju, SE Fone: 3179-7666  www.pge.se.gov.br

E-Doc* -  Documento Virtual conforme Decreto nº 40.394/2019



ESTADO DE SERGIPE
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Página 2 de 16

Consta  nos  autos  que  a  servidora,  que  pertencia  aos 
quadros da administração desde junho de 2002, teve concedida licença para 
trato de interesses particulares em 2008 pelo período de 03 (três) anos. 
De  acordo  com  a  Certidão  de  Tempo  de  Serviço  (fls.  12),  a  licença 
terminaria  em  02/10/2011,  ocorre  que  em  03/10/2011  foi  concedida  à 
interessada  licença  para  tratamento  da  própria  saúde  com  término  em 
06/03/2012. No entanto, a servidora não retornou para suas atividades e 
em fevereiro de 2013 foi excluída da folha de pagamento.

Diante  disso,  em  2019  foi  instaurado  inquérito 
administrativo para apurar a suposta prática de abandono de emprego. Após 
a análise dos fatos pela Comissão Permanente de Sindicância e Inquérito 
Administrativo  Disciplinar  –  CPSIAD,  concluiu-se  pela  necessidade  de 
emissão de portaria de demissão com efeitos retroativos a 07 de fevereiro 
de 2012, bem como de verificação da necessidade dos descontos dos valores 
recebidos em períodos não trabalhados.

Dessa  forma,  os  autos  foram  encaminhados  para  a 
Procuradoria do Estado, ante a necessidade de análise de regularidade 
formal do processo administrativo disciplinar. 

Após  regular  distribuição,  foi  emitido  o  parecer  nº 
784/2020,  que  concluiu  pela  irregularidade  formal  do  Inquérito 
Administrativo em razão da prescrição da pretensão punitiva do Estado, 
para aplicação da sanção de demissão prevista mo artigo 269, inciso II da 
Lei 2.148/77. Entretanto, a parecerista originária ressaltou que, nesse 
caso, haveria a possibilidade de aplicação de  exoneração “ex-officio”, 
nos termos do artigo 74, inciso II, letra “C” da Lei 2.148/77.

Ocorre que, ao analisar o parecer para a formação do ato 
composto, a Procuradora-chefe da especializada emitiu o Despacho Motivado 
de nº 967/2020, no qual desaprovou o parecer nº 784/2020. Baseou-se, para 
tanto, em decisões do Superior Tribunal de Justiça que não consideram a 
demissão “ex-officio” sanção disciplinar, logo, não podendo substituir a 
pena de demissão.
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Dessarte, os autos foram encaminhados ao Conselho ante o 
dissenso  e  a  repercussão  geral  do  tema,  cabendo  a  mim  a  presente 
relatoria.

Estes são os fatos a relatar.

II - Fundamentação

Inicialmente,  impende  asseverar,  como  bem  pontuou  a 
parecerista originária, que a análise do Inquérito e da sindicância, por 
esta Procuradoria Geral do Estado, cinge-se à apuração da legalidade e 
validade dos atos praticados pela comissão sem, no entanto, adentrar no 
mérito da questão ora examinada.

Preliminarmente há que se destacar que, apesar do artigo 
287  do  Estatuto  do  Servidor  Público  prever  a  possibilidade  de  única 
prorrogação  por  30  (trinta)  dias  para  a  conclusão  do  processo 
disciplinar, a eventual necessidade de mais de uma prorrogação do prazo 
do Inquérito, como ocorreu no caso sob análise, não tem o condão de 
anular  procedimento  disciplinar.  Nesse  sentido  é  o  posicionamento 
pacífico do Superior Tribunal de Justiça: 

ADMINISTRATIVO.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR. 
CASSAÇÃO  DE  APOSENTADORIA.  SERVIDOR  PÚBLICO  CEDIDO. 
COMPETÊNCIA  ADMINISTRATIVA.  ÓRGÃO  CEDENTE.  SUCESSIVAS 
PRORROGAÇÕES  DO  PAD.  NULIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA. 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA  COM  LESÃO  AO  ERÁRIO. 
CONFIGURAÇÃO. MOTIVO DO ATO ADMINISTRATIVO 
1.  Trata-se  de  Mandado  de  Segurança  impetrado,  com 
fundamento   no  art.  105,  I,  "b",  da  Constituição  da 
República, contra ato do Ministro de Estado da Ciência, 
Tecnologia e Inovação que  cassou a aposentadoria  do 
impetrante   por  meio  da  Portaria  774/2013  (DOU 
14.8.2013).
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(…)
12. As sucessivas prorrogações de prazo para conclusão do 
Processo Administrativo Disciplinar não são, por  si sós, 
causa  de  nulidade  do  procedimento.  Nesse  sentido:  MS 
17.727/DF,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Primeira 
Seção, Dje 1º.7.2015; MS 16.192/DF,  Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18.4.2013.
13. Segurança Denegada. (grifamos) (MS 20679 / DF
MANDADO  DE  SEGURANÇA  2013/0409321-1-  Ministro  HERMAN 
BENJAMIN - S1 - PRIMEIRA SEÇÃO - DJe 26/04/2017)

Diante da ausência de prejuízo à servidora, e de qualquer 
outra  irregularidade,  não  há  que  se  falar  em  nulidade  do  presente 
processo administrativo disciplinar.

Desta  feita,  conforme,  a  conclusão  do  relatório  final 
(fls. 59/63), a conduta da servidora “ocupante do cargo de Nutricionista 
na Secretaria de Estado da Saúde, não retornou às suas atividades, sem 
justificativa, desde 07 (sete) de fevereiro de 2012, devendo, pois, ser 
emitida a respectiva portaria de demissão por abandono de cargo público, 
nos termos do art. 263, I, da Lei n.º 2.148/1977, com efeitos a partir do 
primeiro dia útil em que a servidora deveria ter retornado findo o prazo 
da licença maternidade.”

O abandono de cargo caracteriza-se após a conjunção de 
dois elementos: um de ordem objetiva, que é ausência do funcionário do 
serviço  por  mais  de  30  (trinta)  dias  corridos  ou  por  mais  de  60 
(sessenta) dias interpolados, no período de 12 (doze) meses, essa é a 
dicção que se extrai do artigo 263, da Lei 2.148/77; o segundo, de ordem 
subjetiva, é a intenção do agente, a vontade de não mais comparecer ao 
serviço, denominado de “animus abandonandi”.

Assim,  após  a  análise  dos  fatos,  a  comissão  de 
sindicância concluiu que a conduta da servidora se enquadrou na infração 
administrativa de abandono de cargo, presentes os dois elementos quais 
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sejam: objetivo, abandono superior a 30 (trinta dias), pois a servidora 
não  retornou  às  suas  atividades  após  a  licença  para  interesses 
particulares,  seguida  da  licença  para  tratamento  da  própria  saúde, 
concluída em março de 2012; bem como o de ordem subjetiva, já que não 
houve qualquer justificativa por parte da servidora, que apesar de alegar 
ter abandonado o cargo em razão de problemas com a gravidez, não juntou 
qualquer  documento  que  comprovasse  tal  situação  à  época  do  ilícito. 
Consequentemente, foi aplicada a servidora a pena de demissão. 

Quanto ao cometimento do delito de abandono de cargo, não 
há  qualquer  dúvida  por  parte  da  parecerista  originária,  bem  como  da 
Procuradora-chefe  da  via  especializada  dessa  Procuradoria  Geral  do 
Estado. No entanto, a procuradora Ana Queiroz, ao emitir o parecer nº 
784/2020, entendeu que houve prescrição da pretensão punitiva do Estado 
e, em razão disso, a sanção de demissão não poderia ser aplicada.

Ponderou, contudo, que ao se proceder a uma interpretação 
sistemática dos artigos 74 e 118 do Estatuto de Servidor, poderia ser 
aplicada ao caso a exoneração “ex-officio”. Tais artigos estabelecem: 

Art. 74 - Dar-se-á a exoneração: 
I - A pedido do funcionário, em qualquer caso; 
II - "Ex-oficio", tratando-se de funcionário:
a)  ocupante  de  cargo  em  comissão,  ou  de  função  de 
confiança; 
b) Em estágio probatório, por extinção do cargo, ou não 
atendimento  dos  requisitos  necessários  à  aquisição  da 
estabilidade; 
c) Que  não  entrar  no  exercício,  dentro  dos  prazos   
estabelecidos por este Estatuto;
d)  Nomeado  para  outro  cargo,  emprego,  ou  função, 
inacumuláveis. 
Art. 118º - Terminada a licença, o funcionário reassumirá 
o exercício, salvo nas hipóteses de prorrogação, ou de 
aposentadoria. 
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Dessa  forma,  constatada  a  prescrição,  considerou  que 
havia, no presente caso, irregularidade formal do inquérito e orientou a 
comissão  a  elaborar  um  novo  relatório  final,  em  substituição  ao 
existente.

Por  sua  vez,  a  Procuradora-chefe  da  especializada,  ao 
analisar  o  parecer  para  formação  do  ato  composto,  emitiu  o  Despacho 
motivado  de  nº  967/2020,  no  qual  dissentiu  do  exame  anterior. 
Consequentemente, o parecer nº 784/2020 foi desaprovado, pois apesar de 
também reconhecer a prescrição ao caso, concluiu a Procuradora-chefe que 
não poderia haver a substituição da pena de demissão pela exoneração “ex-
officio”, já que esta não possui o caráter sancionatório que a pena de 
demissão possui.

Dito isso, para solucionar o dissenso existente, deve-se 
esclarecer que o processo administrativo disciplinar, em razão do seu 
caráter sancionatório, utiliza-se da analogia com o direito penal, e, 
assim  como  no  Direito  Penal,  o  Poder  da  Administração  Pública  sofre 
limitações, sendo uma delas a prescrição. 

Nessa toada, observe os esclarecimentos acerca do tema, 
feitos pelo ilustre doutrinador Nelson Hungria:

A  ilicitude  é  uma  só,  do  mesmo  modo  que  um  só,  na 
essência, é o dever jurídico. Dizia BENTHAM que as leis 
são  divididas  apenas  por  comodidade  de  distribuição: 
todas  podiam  ser,  por  sua  identidade  substancial, 
dispostas ‘sobre um mesmo plano, sobre um só mapa-mundi’. 
Assim, não há como falar-se de um ilícito administrativo 
ontologicamente distinto de um ilícito penal. A separação 
entre  um  e  outro  atende  apenas  a  critérios  de 
conveniência ou de oportunidade, afeiçoados à medida do 
interesse da sociedade e do Estado, variável no tempo e 
no espaço. Conforme acentua BELING a única diferença que 
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pode ser reconhecida entre as duas espécies de ilicitude 
é  de  quantidade  ou  de  grau,  está  na  maior  ou  menor 
gravidade ou imoralidade de uma em cotejo com a outra. O 
ilícito administrativo é um  minus  em relação ao ilícito 
penal. Pretender justificar um discrime pela diversidade 
qualitativa ou essencial entre ambos, será persistir no 
que  KUKULA  justamente  chama  de  ‘estéril  especulação’, 
idêntica à demonstração da quadratura do círculo.” (grifo 
não original)1

No mesmo sentido, o parecer 01/2016, da Advocacia Geral 
da União, aprovado pelo Presidente da República, expõe: 

17. Diante dessa percepção e da constatação de que os 
princípios e institutos de direito penal, secularmente 
estudados e desenvolvidos, possuem simetria com o direito 
administrativo disciplinar  deflui-se, da própria lógica 
jurídica que as condutas que são objeto de persecução na 
esfera administrativa poderão, ante a omissão legislativa 
administrativa,  de  forma  subsidiária,  por  analogia  e 
conforme avaliação do caso concreto, obedecer aos mesmos 
critérios  do  direito  criminal,  inclusive  quanto  à 
natureza  jurídica  das  infrações  e  suas  implicações 
pertinentes  à  contagem  do  prazo  prescricional,  como 
ocorre no caso de abandono de cargo. (grifamos)

Desse modo, sabe-se que a prescrição nada mais é do que a 
perda da possibilidade do Estado de punir seus administrados em virtude 
do  decurso  de  determinado  lapso  temporal.  Por  isso,  tal  medida 
caracteriza-se como uma limitação ao Poder do Estado.

1 HUNGRIA, Nelson. Ilícito Administrativo e Ilícito Penal. In: Seleção 
Histórica da RDA (Matérias Doutrinárias Publicadas em Números Antigos de 1 a 150), 
Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, p. 15, 1945-1995.
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Segundo o ilustre doutrinador Cleber Masson, a prescrição 
possui  três  fundamentos:  a)  segurança  jurídica  ao  responsável  pela 
infração, pois não seria correta a imposição de uma sanção muito tempo 
depois da prática do delito; b) luta contra a ineficiência do Estado e c) 
impertinência da sanção penal, uma vez que o Estado somente cumpre sua 
função  preventiva  (especial  e  geral)  quando  manifestada  logo  após  a 
infração penal2.

Portanto,  a  prescrição  visa  tanto  limitar  o  Poder 
sancionatório do Estado, exigindo maior celeridade em suas atividades, 
como conferir maior segurança ao administrado. Assim, sua necessidade é 
irrefutável.

No caso de abandono de cargo, como o ora analisado, o 
ponto  fundamental  é  definir  quando  se  inicia  a  contagem  do  prazo 
prescricional.

Para  responder  tal  questionamento  é  necessário  ter  em 
mente que há quatro tipos de delito: 

1  –  instantâneos  –  que  se  consumam  em  um  tempo 
determinado, sem continuidade no tempo;

2 – permanentes – cuja consumação se prolonga no tempo, 
por vontade do agente;

3 – instantâneos de efeitos permanentes – aqueles em que 
a  consumação  se  prolonga  no  tempo,  independentemente  da  vontade  do 
agente;

2MASSON, Cleber. Direito Penal: parte geral (arts.1º a 120) – Vol 1. 13 
ed. Rio de Janeiro. 2019. p.1304.
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4 – crimes a prazo – são aqueles em que a consumação 
exige a fluência de determinado período3.

A regra geral é que a fluência do prazo prescricional se 
inicia com a consumação do delito. Ocorre que, como explicitado alhures, 
há 4 tipos de delito, classificados de acordo com a data da consumação, 
ou seja, esses 4 tipos de delito possuem termos iniciais da prescrição 
diferentes.

Dessa  forma,  após  essa  breve  digressão,  deve-se 
compreender em que tipo de delito o abandono de cargo se encaixa, para só 
então saber quando se inicia o prazo prescricional.

Para  tanto,  trago  à  baila  os  apontamentos  do  parecer 
01/2016 da AGU, aprovado pelo Presidente da República, consequentemente 
de efeitos vinculantes a toda a administração Federal (Lei Complementar 
nº 73/19993, artigo 40, §1º):

EMENTA:  DIREITO  ADMINISTRATIVO.  MATÉRIA  DISCIPLINAR. 
ANALOGIA COM O DIREITO PENAL. ABANDONO DE CARGO. NATUREZA 
PERMANENTE.  PRESCRIÇÃO.  TERMO  INICIAL.  CESSAÇÃO  DA 
PERMANÊNCIA.
I - As condutas que são objeto de persecução na esfera 
administrativa  poderão,  ante  a  omissão  legislativa 
administrativa, por analogia e conforme avaliação do caso 
concreto,  obedecer  aos  mesmos  critérios  do  direito 
criminal,  inclusive  quanto  à  natureza  jurídica  das 
infrações e suas implicações quanto à contagem do prazo 
prescricional.
II – A vontade do agente incide diretamente não apenas 
para a configuração do abandono de cargo, mas também para 
a situação de permanência que produz efeitos jurídicos, 
restando caracterizada, portanto, a prorrogação de sua 

3Ob. cit., p. 337.
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base consumativa.
III - A infração funcional de abandono de cargo possui 
caráter  permanente  e  o  prazo  prescricional  apenas  se 
inicia a partir da cessação da permanência.
IV - Deve-se ter a superação (overruling) das razões de 
decidir (ratio decidendi)  sufragadas nos Pareceres GQ - 
206,  GQ  -  207,  GQ  -  211  e  GQ  -  214,  com  eficácia 
prospectiva, com base nas recentes decisões judiciais do 
Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria, na doutrina 
e na legislação ordinária estadual. (grifo não original)

Percebe-se  que,  corretamente,  a  AGU  enquadra  a  falta 
funcional de abandono de cargo como um delito permanente, uma vez que 
para essa infração a vontade do agente/servidor é condição sine qua non 
para a configuração da permanência do delito, é a vontade deliberada de 
continuar  afastado  de  suas  funções,  conforme  os  conceitos  acima 
alinhavados.

Além  disso,  o  parecer  também  explica  que  o  elemento 
subjetivo  “animus  abandonandi”,  demonstra  a  necessidade  do  elemento 
volitivo para a caracterização do abandono de cargo, o que justamente o 
diferencia do delito instantâneo de efeitos permanentes. Observe:

37. Conforme aqui já referenciado,  a disponibilidade em 
poder  do  agente  para  prosseguir,  ou  não,  em  sua  ação 
delituosa constitui exatamente o critério diferenciador 
entre o delito instantâneo de efeito permanente e o crime 
permanente. Neste, o prosseguimento fica absolutamente na 
esfera  de  vontade  do  agente  que  implementa  a  ação 
anômala;  enquanto  que  naquele,  uma  vez  consumado 
instantaneamente  o  delito,  as  suas  consequências  não 
ficam à mercê da vontade do autor.
38. Mais uma vez buscando a analogia ao Direito Penal, 
tem-se que, nas hipóteses de crimes de cárcere privado, 
sequestro e redução à condição análoga de escravo, todos 
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os delitos inquestionavelmente tidos como permanentes, a 
ação criminosa se protrai no tempo disponível pelo autor. 
O mesmo já não ocorre em relação, por exemplo, ao crime 
de bigamia (art. 235 do CPB). Este, por ser instantâneo 
de efeito permanente, se consuma com o ato de celebração 
das  segundas  núpcias.  Daí  em  diante,  os  seus  efeitos 
projetam-se de modo alheio à vontade do agente. (parecer 
00001/2016/CPPAD/DECOR/CGU/AGU) 

Desse  modo,  não  há  outra  conclusão  lógica  se  não  o 
enquadramento do abandono de cargo como delito permanente. Ocorre que a 
legislação estadual, ao estabelecer prazo prescricional de 02 (dois) anos 
para as faltas sujeitas a pena de demissão não definiu o início do prazo 
prescricional,  nos  casos  de  crime  permanente  ou  continuado.  Ante  o 
exposto, o Estatuto do Servidor apenas estabelece:

Art. 269 - Prescreverão: 
I  -  Em  1  (um)  ano,  as  faltas  sujeitas  à  repreensão, 
suspensão e multa; 
II  -  Em  2  (dois)  anos,  as  faltas  sujeitas  à  pena  de 
demissão e de destituição de função; 
III - Em 5 (cinco) anos, as faltas sujeitas à demissão a 
bem do serviço público e à cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade. 
§ 1 - A falta também configurada como crime na legislação 
penal, prescreverá juntamente com este. 
§ 2 - O curso da prescrição é contado a partir do dia da 
ocorrência da falta, interrompendo-se com a abertura da 
sindicância ou do inquérito administrativo, quando for o 
caso. 
§ 3 - Nas faltas que se subtraem, pelas circunstâncias do 
fato,  ao  conhecimento  da  Administração,  o  prazo 
prescricional se inicia com a ciência da infração. (grifo 
não original)
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Nesse contexto, deve-se mais uma vez utilizar a analogia 
e trazer os ensinamentos do Direito Penal para dirimir essa dúvida. Para 
tanto, o Código Penal expressamente consigna:

Art. 111 - A prescrição, antes de transitar em julgado a 
sentença final, começa a correr:
III - nos crimes permanentes, do dia em que cessou a 
permanência;

Logo, somente após cessar a conduta é que se inicia a 
contagem do prazo prescricional que, no caso do abandono de cargo, seria 
com o retorno da servidora às suas atividades, o que não ocorreu no caso 
em comento.

Portanto,  não  cessada  a  permanência  e  a  vontade 
deliberada  de  continuar  afastado  de  suas  funções,  ou  seja,  sequer 
iniciada a prescrição, deve a Administração, a qualquer tempo, instaurar 
o Processo Administrativo Disciplinar para apurar a conduta do servidor 
faltoso.

Isto posto, reconheço que o delito de abandono de cargo 
possui caráter permanente e, enquanto não cessada a permanência, não se 
inicia a contagem do prazo prescricional.

Ante estas conclusões, manifesto minha discordância do 
parecer nº 784/2020, emitido pela via especializada, bem como do despacho 
motivado nº 967 /2020, que reconheceram a prescrição no caso sob judice.

Neste  mesmo  sentido,  já  se  posicionou  o  Tribunal  de 
Justiça do Estado de Sergipe:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  DIREITO 
ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PÚBLICO ESTADUAL DO MAGISTÉRIO. 
ABANDONO  DE  CARGO.  LONGO  PERÍODO  DE  AFASTAMENTO  DO 
SERVIDOR (QUASE 19 ANOS) DE SUAS ATIVIDADES FUNCIONAIS. 
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INOCORRÊNCIA  DO  INSTITUTO  DA  DISPONIBILIDADE.  PENA  DE 
DEMISSÃO  APÓS  REGULAR  PROCESSO  ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. INFRAÇÃO DE CARÁTER PERMANENTE. INOCORRÊNCIA 
DE  PRESCRIÇÃO  ADMINISTRATIVA.  DENEGAÇÃO  DA  ORDEM. 
EXIGÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS DO ART. 535 DO CPC. 
VÍCIO  DE  OMISSÃO  AUSENTE.  REEXAME  DA  CAUSA. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS IMPROVIDOS. DECISÃO UNÂNIME. 1. 
Os embargos de declaração são cabíveis com o escopo de 
corrigir vícios da sentença ou do acórdão vergastados, 
previstos no art. 535 do Código de Processo Civil, ou 
seja, para esclarecer obscuridade, dissipar contradição 
ou suprir omissões, não sendo o meio adequado para se 
tentar  obter  o  reexame  do  julgado,  mesmo  tratando  de 
prequestionamento.  2.  Não  tendo  havido  a  extinção  do 
cargo  ou  sua  declaração  de  desnecessidade  por  ato  do 
Poder  Executivo,  e  nem  o  afastamento  remunerado  da 
servidora,  inexistem  os  requisitos  para  o  seu 
enquadramento em disponibilidade funcional, previstos no 
art. 70 da Lei estadual nº 2.148/77. 3. Do Relatório da 
Comissão de Inquérito, homologado pelo Secretário, que 
concluiu  pela  pena  de  demissão,  ficou  registrado  no 
histórico funcional da servidora, especialmente nos itens 
12  e  13  (fl.  48),  que  sua  postura  de  inércia,  sem 
qualquer  exercício  de  atividade  laborativa,  após  a 
interrupção  vencimental  em  setembro  de  1991,  e  seu 
silêncio  até  o  dia  21/10/2010,  data  do  requerimento 
administrativo para reassumir suas atividades, quase 19 
anos depois, demonstram de forma clara o descaso para com 
o serviço público e a intenção de abandonar o cargo. 4. A 
falta  ao  serviço  por  mais  de  30  (trinta)  dias 
consecutivos,  sem  amparo  nos  casos  estabelecidos  no 
Estatuto  do  Magistério  (Lei  complementar  estadual  nº 
16/94),  configura  típico  ato  de  abandono  de  cargo, 
ensejador  da  pena  de  demissão.  5.    A  AUSÊNCIA   
INJUSTIFICADA CONSISTE EM INFRAÇÃO DE CARÁTER PERMANENTE, 
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NÃO HAVENDO QUE SE FALAR EM PRESCRIÇÃO ADMINISTRATIVA.     6. 
Na espécie, configurada a infração por abandono de cargo, 
apurada e sujeita à imposição da pena de demissão, após 
regular processo administrativo disciplinar, inexiste ato 
abusivo  da  Administração  a  amparar  o  alegado  direito 
líquido e certo de a impetrante retornar às atividades 
funcionais. 7. A Teoria dos Motivos Determinantes não é 
apta a subverter a boa-fé objetiva, sobretudo quando esta 
se  encontra  pautada  em  questão  de  fato  incontroverso, 
assim entendida na hipótese em apreço porque a própria 
Impetrante em sua exordial (fls. 2/3) demonstrou ter se 
mantido inerte e desidiosa acerca da extinção do órgão em 
que laborava (1994), até o requerimento para seu retorno 
(2010). 8. Não há que se falar em ônus da administração 
pública  para  demonstração  dos  dias  faltosos  da 
impetrante,  quando  se  afigura  notório  o  animus  de 
abandoná-la por parte da mesma, associado à inexistência 
de  hipótese  legal  que  mantivesse  o  vínculo  funcional, 
conforme  suficientemente  fundamentado  na  decisão 
vergastada.  9.  Inviável  o  manejo  de  embargos 
declaratórios  estando  ausentes  quaisquer  das  hipóteses 
legais  que  autorizam  o  seu  cabimento.  (Embargos  de 
Declaração  nº  201400101136  nº  único0000609-
25.2014.8.25.0000 - TRIBUNAL PLENO, Tribunal de Justiça 
de Sergipe - Relator(a): Suzana Maria Carvalho Oliveira - 
Julgado em 22/10/2014)(grifamos)

Diante  desse  posicionamento,  fica  prejudicada  a 
necessidade de análise quanto à possibilidade de substituição da demissão 
pela exoneração “ex-officio” apontada no parecer.

Por fim, quanto à possibilidade de aplicação do presente 
entendimento ao caso ora analisado, julgo pertinente continuar a seguir 
os ensinamentos do Direito Penal que, através de entendimento sumulado, 
estabelece:
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Súmula  711-  STF.  A  lei  penal  mais  grave  aplica-se  ao 
crime  continuado  ou  ao  crime  permanente,  se  a  sua 
vigência  é  anterior  à  cessação  da  continuidade  ou  da 
permanência.

Por  conseguinte,  ainda  que  entenda  ser  o  presente 
posicionamento mais gravoso à administrada, deve ele ser aplicado, já que 
reconhecida a permanência do delito de abandono de cargo.
III - CONCLUSÃO

Face o exposto, levando-se em conta os fundamentos acima 
alinhavados,  voto  para  DESAPROVAR  o  PARECER  nº  784/2020  e  o  Despacho 
Motivado nº 967/2020, para reconhecer a regularidade formal do presente 
Inquérito e, consequentemente, determinar o seu regular prosseguimento, 
com  a  emissão  de  portaria  de  demissão  da  servidora,  nos  termos  do 
relatório final, uma vez que:

a) a prorrogação do inquérito administrativo, mais de uma 
vez, não caracteriza por si só a sua nulidade;

b)  o  abandono  de  cargo  se  caracteriza  como  delito 
permanente, logo a prescrição se inicia quando cessada a permanência, ou 
seja, com o retorno do servidor a suas atividades;

c) esse entendimento deve ser aplicado a todos os casos 
que não tiverem sido ainda concluídos.

É como voto.
Aracaju, 31 de março de 2020.
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SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral
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PROCESSO VIRTUAL Nº: EX.01870.04/2015-RV3/2019

ASSUNTO: Pedido de reconsideração do Parecer nº 4330/2019. Revisão de 

Aposentadoria

INTERESSADA: Maria Madalena Braga dos Santos

VOTO DO RELATOR

I - Relatório

Cuidam-se  os  autos  de  pedido  de  reconsideração  do 

parecer  lavrado  pela  Procuradoria  Especial  Previdenciária  de  n.º 

4.330/2019,  tendo como  impetrante  Maria Madalena  Braga dos  Santos. 

Alega a Recorrente ter direito a equiparação salarial para fins de 

recebimento dos seus proventos como nível médio por ter laborado, de 

fato, como enfermeira e auxiliar de enfermagem em diversas unidades de 
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saúde do Estado de Sergipe (HEMOSE, CAF, etc) ao longo de sua vida 

funcional.

A Via Previdenciária ao analisar o pedido de revisão de 

proventos da Recorrente entendeu, baseado na jurisprudência firme do 

STF  e  da  dicção  do  art.  37,  incisos  I  e  II  da  CF/88,  pelo 

indeferimento do pedido, sendo esta a ementa do opinamento de piso, in 

verbis:

DIREITO ADMINISTRATIVO EPREVIDENCIÁRIO. 

REVISÃO  DE  APOSENTADORIA.  CARGO  DE 

AGENTE DE SERVIÇOS DE SAÚDE. PEDIDO DE 

ALTERAÇÃO  DE  NÍVEL  PARA  ESCOLARIDADE 

MÉDIA.  EQUIPARAÇÃO  SALARIAL.  AUSÊNCIA 

DE PREVISÃO LEGAL. AFRONTA AO ART. 37, 

INCISOS I E II, DA CF/88. INDFERIMENTO.

É, no que importa, o relatório.
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II – Da impossibilidade de reenquadramento de Cargo de Nível Básico 
para Nível Médio. Vedação Constitucional. Incidência da Súmula 685 do 
STF.

Tempestivo o recurso, passemos à análise do pedido de 

reconsideração.

Como  já  visto  no  relatório,  a  questão  é  de  fácil 

deslinde e não merece muita digressão. 

Com efeito, a Requerente exercia o cargo de Agente de 

serviços  de  Saúde  –  Nível  Básico  junto  a  Secretaria  de  Estado  da 

Saúde, argumentando que, por exercer de fato durante diversos períodos 

sua vida funcional o cargo de “enfermeira”, possuindo, inclusive o 

diploma de técnica em enfermagem, teria direito ao reenquadramento de 

seu cargo do nível-básico para nível-médio, o que foi indeferido pela 

Via Previdenciária.

Em nossa ótica agiu com completo acerto a parecerista 

de piso, uma vez que é pacífica a jurisprudência pátria, amparada no 
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art. 37, incisos I e II da Carta Constitucional, de que não é possível 

que o servidor invista-se, sem prévio concurso público, em cargo que 

não integra a carreira para a qual prestou concurso origanariamente, 

senão vejamos o que diz a Súmula 685 do STF:

“É inconstitucional toda modalidade de provimento 

que propicie ao servidor investir-se, sem prévia 

aprovação  em  concurso  público  destinado  ao  seu 

provimento, em cargo que não integra a carreira na 

qual anteriormente investido.”

O que pretende a ora Recorrente é ver transposto o seu 

cargo de nível-básico pra nível-médio em razão de ter se diplomado 

como  técnica  e  auxiliar  de  enfermagem  ao  longo  de  sua  vida 

profissional, o que não é permitido como visto anteriormente, ainda 

que tenha exercido, de forma irregular e por um período, atribuições 

referentes a outra carreira que não a sua originária.

III - CONCLUSÃO
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Face  o  exposto,  levando-se  em  conta  os  fundamentos 

acima alinhados,  CONHEÇO DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO PARA NEGAR-LHE 

PROVIMENTO,  MANTENDO-SE  O  PARECER  N.º  4330/2019  EM  TODOS  OS  SEUS 

TERMOS.

É como voto.

Aracaju, 30 de março de 2020.

VLADIMIR DE OLIVEIRA MACEDO
Procurador(a) do Estado
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EXTRATO DA CENTÉSIMA OCTOGÉSIMA SÉTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA
SESSÃO DIA 02 DE ABRIL DE 2020

JULGAMENTOS:

Autos do processo de nº 015.000.03166/2019-7
Interessado: Rosana de Souza Freitas
Espécie: Repercussão Geral
Assunto:  Incidência  de  Imposto  de  Renda  sobre  o  terço  de  férias  de 
servidor público
Relator: Vladimir de Oliveira Macedo
Voto vistas: Vinícius Thiago Soares de Oliveira
DECISÃO: “Por maioria (Cons. Vinícius Thiago, Cons. Samuel Alves, Cons. 
Alexandre Soares e Cons. Rita de Cássia), nos termos dos votos vistas, 
foi desaprovado o Parecer nº 2268/2019 para firmar que a descosntituição 
da  coisa  julgada  nas  relações  de  trato  sucessivo  não  pode  se  dar 
administrativamente mas apenas através da via judicial, aplicando-se este 
entendimento a casos similares. Assim, a superveniência de tese jurídica 
contrária firmada no sistema de precedentes demanda o ingresso de ação 
própria  para  desconstituição  de  sentenças  judiciais  transitadas  em 
julgado em sentido diverso, seja a rescisória, seja a revisional (art. 
505  do  CPC).  Recomendou-se,  ainda,  o  envio  dos  autos  ao  Contencioso 
Fiscal  para  análise  da  viabilidade  da  medida  judicial  cabível,  seja 
através de ação rescisória ou ação revisional com pedido liminar para 
sustação do ato. Por fim, determinou-se ainda que a Especializada edite 
parecer normativo com proposta de súmula administrativa acerca da matéria 
a ser apreciada por este Colegiado. Vencido o Cons. Vladimir Macedo.”

Autos do processo de nº EX.00409.07/2019-P
Interessado: Sidclay Calaca Dias
Espécie: Pedido de reconsideração
Assunto: Pedido de pensão por morte por filho maior invalido detentor de 
aposentadoria por invalidez previdenciária
Relator: Alexandre Augusto R. Soares
Voto vistas: Vinícius Thiago Soares de Oliveira
DECISÃO:  “Por  maioria  (Cons.  Vinícius  Thiago,  Cons.  Vladimir  Macedo, 
Cons.  Samuel  Alves  e  Cons.  Rita  de  Cássia),  restou  assentado  o 
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entendimento de que a pensão por morte solicitada por filho inválido, 
independente do estado civil do requerente e ainda que detentor de outro 
benefício  previdenciário,  poderá  ser  concedida  quando  comprovada  a 
situação  de  dependência  econômica  com  o  instituidor,  cabendo  ao 
interessado o ônus da prova junto ao Instituto Previdenciário, por se 
tratar de presunção  juris tantum. Quanto ao caso concreto, deverão os 
autos retornar ao SERGIPEPREVIDÊNCIA para diligenciar o feito no sentido 
da  decisão  supra.  Ao  final,  restou  recomendando  o  encaminhamento  de 
proposta à Secretaria Geral de Governo para alteração do inciso III, do 
art. 12 da Lei Complementar nº 113/2015, a fim de retirar a expressão 
“solteiro”  do  texto  normativo.  Vencido  o  Cons.  Alexandre  Soares  que 
entendeu  pelo  pronto  direito  ao  interessado  sem  a  necessidade  de 
verificação da situação de dependência econômica.”

Autos do processo de nº 015.000.09987/2019-1
Interessado: Yuri Raion de Jesus Ramos
Espécie: Repercussão Geral
Assunto: Consulta – Aplicabilidade da Lei de Cotas em Concurso Público
Relator: Alexandre Augusto R. Soares
DECISÃO: “Por maioria (Cons. Samuel Alves, Cons. Vinícius Thiago, Cons. 
Alexandre Soares e Cons. Rita de Cássia) determinou-se que em relação a 
todos os sistemas de cotas nos concursos públicos do Estado, o candidato 
aprovado dentro do número de vagas nas duas listas (ampla concorrência e 
especial – afrodescendentes ou PNE) terá direito a concorrer em ambas, 
prevalecendo a nomeação que ocorrer primeiro, ou seja, que lhe for mais 
benéfica.  Assim,  podem  ocorrer  duas  situações:  a.  O  candidato  ser 
convocado antes, em virtude da sua classificação, na chamada da ampla 
concorrência.  Nesse  caso,  será  nomeado  como  candidato  da  ampla,  não 
podendo ser computada aquela vaga como de afrodescendente, muito embora 
ocupada  por  negro,  dando  plena  concretude  à  intenção  do  legislador 
expressa  no  art.  3°,  §  1°  da  Lei  Estadual  n.  8.331/2017.  Assim,  na 
próxima vaga destinada aos cotistas, será chamado o próximo candidato da 
lista de afrodescendentes. b. O candidato ser convocado antes na vaga de 
afrodescendente. Nesse caso, será nomeado como cotista, computando aquela 
vaga como de cotista, uma vez que efetivamente o requisito das cotas foi 
aplicado em seu benefício. Assim, quando da convocação da sua vaga de 
ampla,  uma  vez  já  convocado  como  cotista,  será  a  vaga  destinada  ao 
próximo candidato da ampla concorrência. Vencido, nesse ponto, o Cons. 
Vladimir Macedo. Por maioria (Cons. Samuel Alves, Cons. Vinícius Thiago e 
Cons. Vladimir Macedo), o critério que deve prevalecer em todos os casos 
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é  que,  abstraindo-se  a  classificação  e  a  lista  de  aprovados,  a  vaga 
sempre  será  destinada  ao  mesmo  grupo:  cotistas,  PNE  ou  ampla 
concorrência, daí porque o legislador estabeleceu que, uma vez nomeado o 
afrodescendente  de  acordo  com  a  sua  classificação  na  lista  de  ampla 
concorrência (e somente nessa hipótese), não poderá ser computada essa 
vaga para preenchimento das vagas reservadas. Vencidos nesse ponto os 
Conselheiros  Alexandre  Soares  e  Rita  de  Cássia.  Por  fim,  ainda  por 
maioria  (Cons.  Samuel  Alves,  Cons.  Vinícius  Thiago,  Cons.  Alexandre 
Soares  e  Cons.  Rita  de  Cássia),  no  caso  concreto,  entendeu  pela 
legalidade da nomeação dos dez candidatos para o cargo de Técnico em 
Políticas Públicas, em especial do candidato Silvio Sobral Garcez Júnior, 
que será computado como vaga afrodescendente, já que dela se arvorou. 
Vencido nesse ponto o Cons. Vladimir Macedo.”

Autos do processo de nº EX.01457.04/2019-P
Interessada: Carmem Mary Alves
Espécie: Repercussão geral
Assunto: Aposentadoria especial – condições especiais de insalubridade
Relatora: Rita de Cássia Matheus dos Santos Silva
DECISÃO: “Por unanimidade (Cons. Rita de Cássia, Cons. Vinícius Thiago, 
Cons. Vladimir Macedo, Cons. Samuel Alves e Cons. Alexandre Soares), nos 
termos do voto da Relatora, foi aprovado o Parecer nº 5733/2019-PGE, para 
dar provimento à Aposentadoria Especial em favor da servidora, por estar 
respaldada  pelo  art.  40,  §  4º,  III,  da  Constituição  Federal,  em  sua 
redação  anterior  ao  advento  da  Emenda  Constitucional  nº  103/2019,  em 
consagração à garantia constitucional do direito adquirido. Fixada a tese 
de repercussão geral, retornem-se os autos a PEPREV para elaboração de 
Parecer Normativo com a indicação de verbete a ser apreciado por este 
Colegiado.”

Autos do processo de nº 015.000.04749/2019-1
                          020.000.17494/2012-1 (apenso)
Interessada: Tania Regina Barbosa Pereira
Espécie: Repercussão geral
Assunto:  Inquérito  administrativo  disciplinar  –  abandono  de  cargo  – 
prescrição – irregularidade formal
Relator: Samuel Oliveira Alves
DECISÃO:  “Por  unanimidade  (Cons.  Samuel  Alves,  Cons.  Vinícius  Thiago, 
Cons. Vladimir Macedo, Cons. Alexandre Soares e Cons. Rita de Cássia) foi 
desaprovado o Parecer nº 784/2020 e o Despacho Motivado nº 967/2020, para 
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reconhecer  a  regularidade  formal  do  presente  Inquérito  e, 
consequentemente, determinar o seu regular prosseguimento, com a emissão 
de portaria de demissão da servidora, nos termos do relatório final, uma 
vez que: a) a prorrogação do inquérito administrativo, mais de uma vez, 
não caracteriza por si só a sua nulidade; b) o abandono de cargo se 
caracteriza como delito permanente, logo, a prescrição se inicia quando 
cessada  a  permanência,  ou  seja,  com  o  retorno  do  servidor  a  suas 
atividades; c) esse entendimento deve ser aplicado a todos os casos que 
não  tiverem  sido  ainda  concluídos.  Recomendou-se  ainda  à  Via 
Administrativa  elaboração  de  proposta  de  alteração  legislativa  para 
ampliar o prazo prescricional estabelecido no inciso II, do art. 269 da 
Lei 2.148/77 para 5 anos, e inserir a determinação de que o curso do 
referido prazo prescricional só se iniciará quando do retorno do servidor 
público às atividades.”

Autos do processo de nº EX.01870.04/2015-RV3/2019
Interessada: Maria Madalena Braga dos Santos
Espécie: Recurso Hierárquico
Assunto: Pedido de reconsideração do Parecer nº 4330/2019 -Revisão de 
Aposentadoria 
Relator: Vladimir de Oliveira Macedo
DECISÃO: “Por unanimidade (Cons. Vladimir Macedo, Cons. Vinícius Thiago, 
Cons. Samuel Alves, Cons. Rita de Cássia e Cons. Alexandre Soares), nos 
termos do voto Relator, foi conhecido o pedido de reconsideração para 
negar-lhe provimento, mantendo-se in totum o Parecer n.º 4330/2019. Nesse 
mesmo  sentido,  assim  dispõe  o  Verbete  nº  24  do  Conselho  Superior: 
“PROVIMENTO  DE  CARGO  PÚBLICO  POR  REENQUADRAMENTO  –  IMPOSSIBILIDADE.  É 
inconstitucional o provimento de cargo público por reenquadramento, tendo 
em vista que se trata de modalidade de investidura de cargo sem a prévia 
aprovação em concurso público. (Verbete editado em apreciação do processo 
de nº 010.000.00924/2011-2, Parecer Normativo nº 002/2008, Ata da 90ª 
R.E. De 22.08.2012).”” 

Em, 02 de abril de 2020
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SAMUEL OLIVEIRA ALVES
Corregedor(a) Geral
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